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RESUMO 

 

CORRÊIA, A.R. Modelagem espaço-temporal de incêndios urbanos em área 

aberta em Cuiabá, Mato Grosso. Tese (Doutorado em Física Ambiental) - Instituto 

de Física, Universidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá, 2021. 

 

O município de Cuiabá está sujeito a queimadas em sua área aberta no centro urbano 

e em área rural. O combustível que permite tais queimadas é caracterizado no centro 

urbano, pela vegetação rasteira dos canteiros das avenidas, dos parques, os ecopontos, 

terrenos baldios, depósitos ilegais de resíduos, representam combustíveis 

disponibilizados para incêndios em área aberta urbana. No meio rural, a vegetação é 

mais robusta consistindo em gramíneas maiores formadoras das pastagens, cerrado 

ralo, cerrado denso e até florestas de transição. A maior ocorrência de queimadas 

acontece nos meses da estação seca em especial nos meses de julho e agosto, 

provocando lançamento de volume muito alto de particulados, poluição visual, 

prejudicando a saúde e desconforto da população. Este trabalho visando a obtenção de 

um modelo para auxiliar o prognóstico de incêndio em área aberta urbana e rural do 

município de Cuiabá,  escolheu doze variáveis (três geográficas, três de gestão do fogo, 

e seis meteorológicas) para compor as equações de pertinência exigidos pelos 

princípios da lógica Fuzzy também chamada de Teoria dos Conjuntos Nebulosos 

(TCN), utilizando como informações os dados de ocorrência de incêndios da Secretaria 

de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso e os dados obtidos através do índice 

espectral NBR (Índice de Queimada Normalizada) para a detecção das cicatrizes de 

queimadas e avaliação da severidade do fogo. O período corresponde as datas 

17/08/2013, 20/08/2014, 23/08/2015 e 28/08/2016, orbita e ponto 226/71 derivadas 

das refletâncias corrigidas aos efeitos atmosféricos e foram obtidas por meio do 

Science Center Platform Processing Architecture (ESPA) do serviço geológico US 

geological Survey (USGS); O desenvolvimento foi feito majoritariamente na 

linguagem R, possuindo um painel de demonstração em Shiny. Todos os códigos estão 

disponíveis em repositório público em https://github.com/demusis/fuzzyIncendio. O 

modelo foi testado por validação cruzada, apresentando um MAD de 16.88%. Com 

esses resultados, concluímos que o modelo obteve um resultado verossímil em relação 

https://github.com/demusis/fuzzyIncendio
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aos resultados encontrados, mas uma ampliação das calibrações junto a especialistas o 

modelo pode ser aprimorado e servir como ferramenta para auxiliar os gestores, peritos 

criminais e profissionais da defesa civil quanto as suas práticas e políticas públicas.  

Palavras-chave: Modelagem de incêndio, incêndio em área aberta, conforto urbano. 
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ABSTRACT 

 

CORRÊIA, A.R. Spatiotemporal modeling of urban fires in an open area in 

Cuiabá, Mato Grosso. Thesis (Doctorate in Environmental Physics) - Institute of 

Physics, Federal University of Mato Grosso, Cuiabá, 2021. 

 

The municipality of Cuiabá is subject to fire in its open area in the urban center and in 

rural areas. The fuel that allows such burnings is characterized in the urban center, by 

the undergrowth of the flowerbeds of avenues, parks, ecopoints, vacant lots, illegal 

waste deposits, represent fuels available for fires in open urban areas. In rural areas, 

the vegetation is more robust, consisting of larger grasses that form pastures, thin 

savanna, dense savanna and even transition forests. The highest occurrence of fires 

occurs during the dry season, especially in July and August, causing a very high 

volume of particulates to be released, visual pollution, harming the population's health 

and discomfort. This work, aiming to obtain a model to aid fire prognosis in an open 

urban and rural area of the municipality of Cuiabá, chose twelve variables (three 

geographic, three fire management, and six meteorological) to compose the 

membership equations required by Fuzzy logic principles also called Fuzzy Set Theory 

(TCN), using as information the fire occurrence data from the Public Security 

Secretariat of the State of Mato Grosso and the data obtained through the spectral index 

NBR (Normalized Fire Index) for detection of burn scars and evaluation of fire 

severity. The period corresponds to the dates 08/17/2013, 08/20/2014, 08/23/2015 and 

08/28/2016, orbit and point 226/71 derived from the corrected reflectances for 

atmospheric effects and were obtained through the Science Center Platform Processing 

Architecture (ESPA) of the US Geological Survey (USGS) geological service; 

Development was mostly done in R language, with a demo panel in Shiny. All code is 

available in a public repository at https://github.com/demusis/fuzzyIncendio. The 

model was cross validated, showing a MAD of 16.88%. With these results, we 

conclude that the model obtained a credible result in relation to the results found, but 

an expansion of the calibrations with specialists, the model can be improved and serve 

https://github.com/demusis/fuzzyIncendio
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as a tool to help managers, criminal experts and civil defense professionals regarding 

their public practices and policies. 

Keywords: Fire modelling, open area fire, urban comfort.  
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1. INTRODUÇÃO 

Estabelecer um modelo para previsão do risco de incêndio em área vegetadas, 

terrenos baldios, ecopontos e depósitos ilegais de resíduos para o município de Cuiabá, 

utilizando doze variáveis consideradas mais importantes para inferir direta ou 

indiretamente para ocorrência do fogo. Constitui uma abordagem inédita para todos os 

modelos de risco de incêndio conhecidos, que naturalmente não será obtido no 

primeiro momento, mas ao longo de um período capaz de calibração do modelo, 

através de confirmações contínuas até que se torne um modelo consolidado.  

O grande benefício, é antecipar ações de combate a incêndio urbano em área 

aberta, através de economia de recursos, melhoria do conforto urbano através da 

qualidade do ar, redução da temperatura na estação seca.  

O modo diferenciado de combate, deve ser implementado através de 

modelagem capaz de considerar os fatores meteorológicos, a ação de governo, a 

natureza da vizinhança, a cobertura vegetal, a topografia entre outras variáveis que 

sabidamente contribuem para o aparecimento do fogo, adicionados a ferramentas 

digitais que possam interagir entre população e instituições para aumentar a eficiência 

(WEILER; GROSSNIKLAUS; SCHOLL, 2016). 

O incêndio passará a ser tratado considerando doze variáveis que possam 

influenciar a ocorrência de incêndio, com a vantagem de que a cada ano, modificações 

no sistema de gestão possam ser inseridas de forma a evitar incêndios. 

1.1 PROBLEMÁTICA 

A grande quantidade de variáveis influenciadoras para ocorrência de incêndios 

em área urbana aberta de um aglomerado populacional como a cidade de Cuiabá, 

configura a maior dificuldade a ser transposta. Por um lado, a peculiar temperatura, 

umidade relativa do ar, associada a cobertura vegetal e aos hábitos das pessoas que 

residem na cidade, representam um grande quebra cabeças para elaboração de um 

sistema que redunde em um modelo matemático envolvendo todas estas condições.  
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Estabelecer de antemão estas informações por si só configura um grande 

trabalho, desde a obtenção de dados, correlacioná-los e obter uma resposta satisfatória 

para uma modelagem eficiente em um primeiro momento. 

 No entanto, partindo dos dados de ocorrência dos incêndios, associados aos 

demais dados de meteorologia, população, cobertura vegetal, utilizando a teoria fuzzy, 

será possível estabelecer uma primeira matriz para o modelo de risco. 

1.2  JUSTIFICATIVA 

O perigo de incêndio está vinculado a dois tipos determinantes de riscos de 

incêndio (NUNES, SOARES, BATISTA, 2006): o primeiro denominado constante, 

inerente a natureza do material combustível, relevo, tipo de floresta e o segundo, diz 

respeito às condições climáticas, como a velocidade do vento, a umidade relativa, 

temperatura, ponto de orvalho precipitação, evaporação e instabilidades climáticas. 

Araya-Muñoz et al. (2017), utilizaram os recursos de satélite combinados com 

o soft ARCGIZ, para avaliar através da lógica difusa os impactos da multiplicidade 

dos riscos urbanos da cidade de Concepção no Chile. Os riscos urbanos para a cidade 

de Cuiabá, ao contrário dos grandes incêndios de Portugal ou da Califórnia, não têm 

incluído vítimas fatais devido à natureza do combustível exposto. No entanto, os 

prejuízos materiais, ambientais são consideráveis adicionados ainda ao custeio do 

órgão público ao combate do incêndio. 

O esforço para a redução da atividade de fogo e incendiária, passa por conhecer 

bem as condições climáticas dos meses normal de incêndio, conscientizar a população, 

dotar a cidade de um planejamento eficiente e por fim aparelhar bem as instituições de 

defesa civil para o combate regular ao incêndio.  

Shaw e Simões (1999) recomendam a utilização da lógica Fuzzy por ser um 

método capaz de expressar de uma maneira sistemática quantidades imprecisas, vagas 

ou mal definidas. 

O conjunto dessas medidas resulta na condição de gerar meios de aproximar a 

predição de fogo de forma mais objetiva, melhorando a atividade de governança. Para 

alcançar este objetivo, o estudo das variáveis envolvidas como condicionantes do 

incêndio, são relacionadas e descritas uma a uma para então desenvolver um modelo 
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através da lógica Fuzzy, também chamada nebulosa, difusa e as vezes ainda chamada 

da teoria das possibilidades. 

Cuiabá, a capital de Mato Grosso, é uma cidade quente, condição asseverada 

na estação seca pela ocorrência de incêndios na área urbana e rural do município 

(SILVA, et al., 2018). Estes incêndios têm origem em sua grande maioria pelo fogo 

posto (intencional), para limpeza de terrenos baldios, ou depósito de lixo e entulhos 

ilegais (MATO GROSSO, 2015) mesmo raciocínio para os incêndios fora da área 

urbana, que são em sua maioria fogo intencional, também para limpeza do solo, mas 

com objetivo de produção agrícola ou pecuária. 

Os locais que configuram motivação de incêndio são os terrenos baldios, as 

áreas de urbanização públicas e as áreas de preservação. Os terrenos baldios, 

configuram em sua maioria a propriedade privada. Enquanto as áreas de preservação 

são públicas; municipais, estaduais ou federais.  

O sistema de preservação tem como dirigentes gestores, representantes de 

classes sociais de diversos interesses e por esta razão, constituem um espaço verde 

com duplo sentido, o primeiro do ponto de vista de consolidar como um ecossistema 

preservado; o segundo como uma reserva de interesse para o crescimento urbano 

(LEON; KIM, 2017). 

A luta anual da defesa civil e Corpo de Bombeiros tem se revelado insuficiente 

utilizando os procedimentos tradicionais, cuja gestão não antecipa soluções quanto aos 

incêndios, necessitando modificar o modo operacional na prevenção e extinção de 

incêndios.  

A fuligem decorrente de incêndios em áreas abertas tem como resultado 

imediato o aparecimento de ilhas de calor além de associação entre o material 

particulado a doenças respiratórias (CARMO et al., 2010). 

O desconforto gerado pelo calor e fuligem das queimadas urbanas, o custo de 

combate a incêndio, e em particular o custo da manutenção da saúde da população, 

justificam o estudo, na medida em que existindo um modelo como ferramenta de 

gestão, a eficiência do serviço público age como melhoria urbana imediata.  

Logo, este trabalho visa elaborar um modelo espaço temporal de incêndios 

urbanos em áreas abertas e ilhas de calor para o município de Cuiabá, através de dados 

gerados pelas imagens de satélites dos focos de incêndio registrados para os anos de 
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2013, 2014, 2015 e 2017. Esses dados foram incorporados como variáveis ou universo 

de discurso juntamente com os fatores meteorológicos, a gestão pública, a vizinhança 

e o relevo, aplicando-os a teoria Fuzzy através do desenvolvimento de um programa 

específico baseado em linguagem Python. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

O fogo é uma das fontes mais críticas de perturbação para os ecossistemas 

terrestres, conforme revisado em diversos estudos (CHUVIECO et al., 2019; 

HANTSON et al., 2016; MOUILLOT et al., 2014) e suas referências. De acordo com 

o Global Climate Observing System (GCOS), o fogo é uma das 17 Variáveis 

Climáticas Essenciais da Terra (FORNACCA ET al., 2018; LOTUFO et al., 2020; 

CAMPAGNOLO et al., 2021), sendo a pesquisa desta variável climática essencial 

pode ser de natureza física, química, biológica, ou ainda uma combinação de diversas 

variáveis que assumem fatores convergentes na caracterização do sistema climático. 

O estudo de Prata (2019) trabalha com alguns cenários de variáveis, 

considerando diversos aspectos condicionantes a ocorrência do fogo. Cada incêndio 

agrupa para sua ocorrência uma sequência de variáveis e a observação destas, levantam 

novos questionamentos dos pesquisadores, daí a elaboração e existência de diversos 

índices e equações preditivas. Prata (2019) apresenta a intervenção da proximidade de 

vizinhança, na medida em que contabiliza as distancias ao centro urbano, distância 

para a estrada, distância para assentamento rural, deixando claro que a contribuição 

humana para o fenômeno do fogo é uma variável importante e consolidando o próprio 

fogo como uma variável importante dentro da diversidade das demais para ocorrência 

continuada anão a ano dos incêndios. 

A presença do fogo em algumas regiões como as savanas é um fenômeno 

natural, pertinente aquele meio ambiente. No entanto, em outros lugares, a existência 

do fogo é função do grau de umidade da matéria seca, que por sua vez depende de 

todas as demais variáveis climáticas. A temperatura auxilia bastante para a intensidade 

do fogo, mas não tem grande influência na velocidade de propagação deste. Os 

elementos meteorológicos influenciam na ocorrência do fogo que é uma reação 

química que altera a condição do tempo e por ele é alterado. Impossível não perceber 

o efeito básico do fogo, quer pela alteração da temperatura, da umidade do ar, do 

material particulado em suspenção, da alteração da umidade do solo, e com isso 

modificando a evapotranspiração, a cobertura vegetal, o risco de morte de seres vivos 

entre outras modificações (TORRES, et al., 2019). 
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Ao longo da história, os humanos têm utilizado o fogo como ferramenta de 

gestão ambiental, seja para reduzir a quantidade de biomassa presente na paisagem ou 

para controlar a flora e a fauna silvestres (BIRD e CALI, 1998; BOWMAN et al., 

2009). As características da vegetação, principalmente cargas de biomassa e umidade, 

determinam o comportamento do fogo (ARCHIBALD et al., 2013; HANTSON et al., 

2016), mas o fogo também modifica a estrutura e a evolução da vegetação (BOND e 

KEELEY, 2005).  

O fogo é um processo ecológico chave em muitas áreas florestais, e sua 

variação em tamanho e severidade influencia fortemente a estrutura da floresta e os 

habitats da vida selvagem (HERRANDO e BROTONS, 2002; HERRANDO, 

BROTONS e LLACUNA, 2003), devido ao impacto que o fogo afeta cada áreas 

florestadas, dependendo da intensidade do fogo e do tempo de residência, bem como 

da capacidade da árvore em proteger os tecidos sensíveis (BUTLER e DICKINSON, 

2010; MICHALETZ e JOHNSON, 2007), que está relacionada à espécie e tamanho 

de cada árvore (CATRY et al., 2010). Este aspecto é especialmente relevante quando 

as respostas retardadas ao fogo precisam ser contabilizadas (SOVEREL et al., 2010; 

VALOR et al., 2017), já que cada árvore responde de forma diferente à mesma 

intensidade de fogo dependendo de seu tamanho, características fisiológicas 

dependentes da espécie e intervalo de tempo desde o evento de incêndio. 

Um incêndio é considerado um desastre natural por causar grandes impactos 

na sociedade tanto na ordem social como no meio ambiente (CLARET, 2006). Apesar 

da legislação no país ter se tornado mais rigorosa ao longo dos anos, os aglomerados, 

os adensamentos populacionais, a iminência de riscos naturais e as atividades 

antrópicas que ocasionam incêndios florestais e incêndios urbanos ainda fazem parte 

da rotina diária da grande maioria das cidades brasileiras (CORRÊA, 2017). 

Uma característica associada à segurança contra incêndio é a incerteza 

relacionada aos diversos fenômenos ligados a este tema. Para o tratamento dessa 

incerteza é importante conhecer o histórico destas ocorrências, pois a partir desse 

histórico é possível conhecer as principais linhas de incidências, adotar medidas que 

melhorem a prevenção, criar campanhas de informação e sensibilização do público, 

buscar e introduzir inovações tecnológicas que permitam controlar os riscos mais 
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graves e intervir de forma mais eficaz nos sinistros (PRIMO, COELHO e 

RODRIGUES, 2008). 

Na medida em que o crescimento urbano acelera, há um aumento na construção 

de imóveis residenciais e comerciais, ocasionando assim a destruição de áreas 

vegetadas (CORRÊA, 2011; WEBER et al., 2016), paralelamente a ocorrência de 

incêndios tem se intensificado com o decorrer dos anos (GUIMARÃES et al., 2019). 

Com isso, estas catástrofes trazem com ela diversos prejuízos sociais, políticos e 

econômicos para a sociedade (ALVES et al., 2016). 

As estatísticas nacionais indicam um percentual bastante significativo das 

ocorrências dos incêndios tendo como fator de ativação as instalações elétricas em 

qualquer edificação, uma vez que o alto consumo de energia elétrica aumenta os riscos 

de incêndios por eletricidade, principalmente por sobrecarga (SILVA, 2011). Esses 

eventos na maioria das vezes têm início pela sobrecarga em condutores que, ao terem 

ultrapassado seus limites de condução de corrente, aquecem e perdem a isolação, 

dando origem ao fogo (BARRETO et al., 2020).  

Já os incêndios florestais e as queimadas são distúrbios ecológicos recorrentes 

em ecossistemas florestais (FULTZ et al., 2016; HEYDARI et al., 2017; TABOADA 

et al., 2017), sendo fatores generalizados de perturbações do ecossistema (BOND et 

al., 2005), causando vítimas humanas inestimáveis, efeitos negativos no sequestro de 

carbono e perdas econômicas substanciais (FAO, 2007; MONTAGNÉ-HUCK & 

BRUNETTE, 2018; Pellegrini et al., 2018), além do fato da prática do uso de fogo 

ainda ser o elemento mais utilizado no manejo de ambientes agropastoris, por ser uma 

alternativa muito barata e já estar inserido na cultura agrícola e na ‘limpeza’ de novas 

ambientes desmatados (RIBEIRO et al., 2008). 

A maioria dos incêndios e queimadas florestais tem origem antrópica, podendo 

ser de forma intencional ou não (SANTOS et al., 2006; GUIMARÃES et al., 2019), 

que são agravados por fatores como clima, seca, velocidade do vento ou até mesmo 

pelo relevo da área, atuando direta ou indiretamente em sua propagação (SANTOS, 

2004). Evidências científicas sustentam a hipótese de que as mudanças climáticas 

podem alterar a dinâmica do fogo por meio dos efeitos diretos e indiretos que exercem 

sobre a umidade e disponibilidade do combustível (PAUSAS e RIBEIRO, 2013; 
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SEIDL et al., 2017; WILLIAMS e ABATZOGLOU, 2016; MAFFEI & MENENTI, 

2019) e, finalmente, sobre a probabilidade de distribuição de variáveis dependentes, 

como ocorrência de incêndio, área queimada e taxa de propagação (FLANNIGAN et 

al., 2016; PODSCHWIT et al., 2018; SYPHARD et al., 2018). 

No Brasil, as causas dos incêndios florestais têm sido principalmente devido 

ao uso incorreto do fogo por pessoas, para renovação de pastagens e limpeza de restos 

de cultura nas propriedades vizinhas (MEDEIROS e FIEDLER, 2004). Neste sentido, 

frequentemente não são realizados aceiros (desbaste de um terreno ou propriedade que 

circula as plantações), as condições climáticas não são verificadas, o período da 

realização da queima é inadequado e há desconhecimento sobre equipamentos de 

controle do fogo e alternativas ao uso de queimadas. Além disso, são também causas 

frequentes a ação de incendiários, caçadores, pescadores e soltura de balões, entre 

outras (MEDEIROS, 2002). 

Nas últimas décadas, com a crescente ocupação e conversão do cerrado em 

áreas agrícolas, as florestas e pastagens localizadas nesse bioma têm sido 

constantemente impactadas pela ação frequente de incêndios florestais. A ocorrência 

de grandes incêndios nesse tipo de bioma pode ser considerada uma grave ameaça para 

a conservação da biodiversidade e manutenção de processos ecológicos. Estes 

incêndios são particularmente graves para áreas pequenas, em ecossistemas muito 

sensíveis ao fogo, áreas isoladas por cidades ou monoculturas agrícolas e áreas com 

espécies raras e/ou ameaçadas de extinção.  

Entre os efeitos negativos das queimadas frequentes para a flora lenhosa, foram 

constatadas a diminuição da densidade arbórea, como consequência da redução do 

recrutamento de árvores, e o aumento do entouceiramento (formação de touceiras, 

grandes moitas, mais ou menos densas), além da diminuição da diversidade de espécies 

(SAMBUICHI, 1991). Silva (1999) e Sato (1996) verificaram elevadas taxas de 

mortalidade em cerrado campo sujo e cerrado sensu stricto após queimadas prescritas. 

Em fitofisionomias florestais, como cerradão, o fogo pode eliminar muitos indivíduos, 

tornando este tipo de formação mais rala em termos de elementos lenhosos (Souza e 

Soares, 1983). Também já foram verificados impactos negativos sobre a reprodução 
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sexual através da destruição de estruturas reprodutivas (frutos, flores, sementes) 

(HOFFMANN, 1998). 

2.1 AVALIAÇÃO DO RISCO DE INCÊNDIO 

2.1.1 Normatização Internacional de Riscos 

            Nos anos de 1945 e 1946, pós-guerra, os países aliados tivera dificuldades entre 

si para estabelecerem normas técnicas comuns para os diversos trabalhos de 

reconstrução compartilhada entre eles. Por essa razão, inicialmente seguiram as 

normas consolidadas do Reino Unido, quando então criaram normatização comum a 

todos. 

Segundo o departamento de Agronomia dos EUA – USDA, através do seu 

departamento de serviços florestais, os Estados Unidos da América têm um forte 

sistema de combate a incêndio florestal, notadamente liderado pelo Estado da 

California, cujo poder de combate ao incêndio é proporcional ao poder dos bombeiros 

de Nova York (NYFD), Los Angeles (LAFD) e Chicago (CFD) juntos.  

O modo operacional de combate a incêndio está inserido ao departamento de 

recursos naturais e entre todos os assuntos da natureza está a prevenção e combate a 

incêndios florestais combinados com a preservação do solo, vegetal, águas etc.  

Para o caso de combate a incêndio florestal, foi criado no contexto da 

preservação de recursos naturais o California Departament Forestrys and Fire 

Protection (CDFFP - CAL FIRE) que tem o poder público, como o gestor principal, 

um corpo de combatentes de incêndio em associação com os municípios e condados, 

que integram uma rede eficiente de combate a incêndio. A CAL FIRE tem a maior 

frota civil de aeronaves destinadas a combate a incêndio do país e o efetivo de viaturas 

é também imenso (FIRE, 2019; MANAGEMENT TASK FORCE, 2021; CALL FIRE, 

2021). 

 Na Europa, existe uma comissão da Comunidade Europeia, European civil 

protection and humanitarian aid operations, que funciona como uma associação 

internacional de combate a incêndio florestais e outras calamidades (EUR-LEX, 

2019). Os países mais ao sul da Europa são aqueles que mais sofrem com incêndios. 

Este organismo tem um Centro de Coordenação de resposta de emergência (CCRE), é 
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a estrutura de resposta a urgências da Comissão Europeia. Em 2017, por exemplo, 

houve 17 ocorrências envolvendo os países: Portugal, Itália, Montenegro, França e 

Albânia. Em 2018, diminui para cinco ocorrências, sendo duas na Suécia em Portugal, 

Grécia e Letônia.  

O Brasil, na sequência organizou através da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), a NBR  31000, pela qual orienta toda a gestão de riscos de acordo 

com os preceitos gerais dos países aliados (OTAN). A NBR ISO 31000/2009 (2009), 

Gestão de Riscos válida a partir de 2009, estabelece critérios para avaliação e gestão 

de riscos no Brasil. O primeiro conceito apresentado por essa norma é o conceito risco. 

Segundo a norma, risco é todo fator externo ou interno que podem proporcionar a 

existência de um problema, se e quando irá acontecer.  

A NBR ISO 31000/2009 (2009), prevê e descreve um processo sistemático 

para prevenção de risco em detalhes, e o sentido mais forte dessa norma está 

representado pelo caráter contínuo baseado em princípios, estrutura e processo visando 

melhorias constantes, em busca da chamada aproximação sucessiva de resultados. 

 A referida norma recomenda contínua atualização da melhoria do 

gerenciamento de risco, promovendo assim procedimentos cada vez mais interativos 

entre predição e resultados. Esta recomendação da norma visa dinamizar e otimizar o 

sistema continuamente. Embora toda organização tenha gestão de riscos, a norma 

estabelece um mínimo de princípios para que essa gestão seja eficaz. A norma NBR 

ISO 31000/2009 (2009) estabelece:  

Cada setor específico ou aplicação da gestão de riscos traz consigo 

necessidades particulares, vários públicos, percepções e critérios. 

Portanto, uma característica-chave desta Norma é a inclusão do 

estabelecimento do contexto como uma atividade no início deste 

processo genérico de gestão de riscos. O estabelecimento do 

contexto captura os objetivos da organização, o ambiente em que ela 

persegue esses objetivos, suas partes e a diversidade de critérios de 

risco – o que auxiliará a revelar e avaliar a natureza e a complexidade 

de seus riscos.  

A compreensão da norma é constituída de vários passos, sem os quais não será 

possível executar em sua íntegra.  A identificação de riscos em qualquer que seja o 

sistema, implica necessariamente em estabelecer o contexto em que se quer identificar 

o risco. 
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Neste caso, a identificação consistirá em que área da ciência ou tecnologia se 

deseja atuar, delimitando a área geral e específica do assunto. A partir da consolidação 

deste contexto, é que possibilita ao chamado Processo de Avaliação de Risco (PAR). 

O PAR tem início na identificação formal de todos os riscos envolvidos no 

processo, científico ou tecnológico de um processo. Estes riscos, envolvem todos os 

eventos possibilidades notáveis, diretos e indiretos. Há que evocar possibilidades de 

riscos mecânicos, biológicos, químicos, físicos, sociais, comportamentais etc. 

Identificados todos os riscos, a providência que se segue é a análise individual 

de cada risco. Um dos detalhes de análise de risco, para exemplificar, é chamado de 

“compliance”. Estar em “compliance”, se refere aos controles internos e de 

governança corporativa, que fazem parte do conjunto de normas que sustentam o 

controle de riscos. 

Após a identificação e análise de riscos, segue a avaliação destes riscos em 

níveis de influência em beneficiar ou não o processo. O risco devidamente avaliado 

indica o seu peso em influência e, portanto, o seu nível de possibilidade de ocorrência 

(Figura 01). 

Tendo sido o risco devidamente avaliado, segue ao tratamento fechando assim 

o ciclo do processo, convergindo para o monitoramento e análise crítica de todo o 

processo, denominado de Comunicação e Consulta. Importante salientar que cada fase, 

a começar pelo Estabelecimento do Contexto, tem relação dual entre a Comunicação 

e Consulta e Monitoramento e Análise Crítica. É uma avaliação constante entre estas 

duas ferramentas de planejamento. 

Uma vez vencida a dualidade de Comunicação e Consulta versus 

Monitoramento e Análise Crítica, seguem a implantação destes movimentos no 

cotidiano das Instituições. A estrutura é composta pelo “Mandato de 

Comprometimento” (Figura 02) através da criação de mecanismos de gestão capazes 

de gerenciar riscos visando a contínua melhoria da estrutura; implementação da gestão 

de riscos; estas duas fazendo estações de parada para reflexão constantemente à origem 

que concebeu a estrutura de gestão de riscos e a outra referente a estação denominada 

Monitoramento e análise crítica (ABNT NBR ISO 31000, 2009). 
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FIGURA 01: Monitoramento e análise de crise dos princípios da gestão de riscos, estrutura 

e processo. 

FONTE: Adaptado de NBR ISO 31000/2009 (2009). 

Com isso, os princípios é o conjunto de: criar valor; integração de partes dos 

processos organizacionais; participação na tomada de decisões; a abordagem explícita 

sobre a incerteza; sistematização estruturada e oportuna baseada nas melhores 

informações disponíveis; concepção imaginada sob medida considerando fatores 

humanos, culturais, transparente e inclusiva, dinâmica interativa e capaz de reagir a 

mudanças facilitando assim a melhoria constante da organização. 
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FIGURA 02: Relacionamentos entre os princípios da gestão de riscos, estrutura e processo. 

FONTE: Adaptado de ABNT, NBR ISO 31000/2009 (2009). 

A pertinência ou possibilidade de perigo analisada na gestão de risco deve ser 

comparada a pertinência ou possibilidade com a probabilidade (Figura 03). O perigo 

quase sempre é diferente do risco. Todo perigo emana uma avaliação maior ou menor 

de risco de acordo com a vulnerabilidade do processo versus seu valor econômico ou 

mesmo de vidas em jogo. A norma alerta, então para o perigo oriundo da possibilidade 

versus susceptibilidade associado ao outro perigo de origem da vulnerabilidade 

referente ao valor econômico totalizando um risco grande (ABNT, NBR ISO 

31000/2009).  Logo, o risco é a convergência de perigos. 
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FIGURA 03: Quadro de situações ao risco. 

FONTE: Adaptado de Teodoro e Duarte (2013). 

 

Um índice que orienta o perigo de incêndio representa a possibilidade de definir 

o módulo de intensidade do fogo acontecer e se propagar na presença de uma fonte de 

ignição. Normalmente, chega-se a um valor numérico único que deverá ser 

confrontado com a ocorrência em campo, utilizando diariamente dados observados e 

ou medidos (CARAPIÁ, 2006). 

        Os fatores constantes de risco estão muito ligados ao princípio e propagação de 

incêndio, situação influenciada sobremaneira pelo grau de umidade do material morto 

fino que proporciona a eclosão e o material morto médio para a propagação e 

manutenção do incêndio.  

Machado et al. (2014), em estudo para o município de Cuiabá, associa os 

fatores de riscos climáticos a atividade humana, tais como limpeza de pastos, limpeza 

de terrenos, ações de pescadores, ações de vandalismo especialmente durante os 

últimos meses da estação seca (agosto e setembro), época em que o efeito da 

evaporação resseca o combustível, vegetal que para o município estudado configura 

de material fino e médio em grande quantidade.  

Fato a considerar sobre qualquer estudo para índice de risco de incêndio, é a 

ocorrência do incêndio antrópico, normalmente na estação seca ocasião em que o foco 
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produtivo agropecuário é máximo em incêndios autorizados ou não, destinados a 

limpeza sanitária e outros objetivos, que normalmente fogem ao controle, por excesso 

de combustível fino e seco, ventos. Os incêndios naturais são muito difíceis de 

ocorrerem devido à sua causa fundamental está baseada na função ígnea de descargas 

atmosféricas que preferencialmente acontecem na estação chuvosa, e neste caso, 

mesmo eclodindo fogo, não prospera devido a precipitação que se segue àquelas 

descargas atmosféricas (GOULART et al., 2011). 

A associação de fatores de riscos constantes e variáveis aos decorrentes da ação 

humana conferem a ocorrência aos costumes tecnológicos de uso do solo para fins 

agrícolas pela grande maioria da população, caracterizando assim a maioria dos 

incêndios como oriundos dessas atividades no campo e nas áreas abertas das cidades 

(SILVA et al., 2018). 

Através do desenvolvimento de índices dependendo dos pesquisadores em 

diversas regiões do mundo, são estipuladas variáveis em função de dados específicos 

de cada região e a critério de fundamentos teóricos adotados pelos pesquisadores. 

Para formular um índice, de risco de incêndio é necessário que sejam 

levantados em conta os elementos naturais e não naturais que contribuam para o 

aparecimento do fogo, seja ele natural ou provocado. Esses elementos constituem os 

fatores de incêndio, que podem ser permanentes na natureza, aqui denominados 

constantes, e fatores temporários aqui denominados fatores variáveis. 

Os fatores constantes são definidos pela característica do material combustível, 

topografia, pela estrutura de controle de incêndios e recursos aplicados nessa atividade. 

Os fatores variáveis são constituídos pela umidade do material combustível, umidade 

do ar, temperatura, temperatura do ponto de orvalho, precipitação, ventos, radiação 

solar etc. A natureza de utilização do solo, costumes agrícolas, áreas fronteiriças 

urbanas / rural, cultura e demografia. 

          A classificação dos índices de risco de incêndio é dividida em dois métodos em 

função dos dados de entrada (CARAPIÁ, 2006). 

• O método estritamente meteorológico – que pode ser não acumulativo (dados 

do dia) e cumulativo.  
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• O método potencial, classificado como estruturais ou de longo prazo, 

dinâmicos ou de curto prazo, método integrado que consideram o estrutural e 

dinâmico em conjunto (CARAPIÁ, 2006). 

2.1.2 Transpor os ditames da NBR ISSO 31000/2009 - Gestão de riscos: 

Princípios e diretrizes 

Os incêndios florestais são afetados por complexas interações que envolvem a 

vegetação, clima, topografia e atividades antrópicas no decorrer do tempo (TORRES 

et al., 2017). Essa complexidade das interações de fatores envolvidos na ocorrência de 

incêndios, seja de escala espacial e temporal, vai influenciar no comportamento do 

fogo dificultando, consequentemente, a modelagem de incêndios (LINN et al., 2012).  

Para Barlow et al. (2012) a previsão de incêndios pode ser dificultada pela 

dependência que existe entre fatores antrópicos e ambientais. Todavia, Borges et al. 

(2011) afirmam que para que haja tanto o planejamento quanto a designação de 

recursos ao combate de incêndios florestais é necessário o conhecimento do risco que 

a área oferece.  

Nesse sentido, Fernandes et al. (2011), Bridgewater (1993), Coelho Netto et al. 

(2007) e Fernandes (2009) apontam como alternativa para a compreensão da estrutura, 

função e 41 dinâmica dos elementos da paisagem a utilização de ferramentas de 

geoprocessamento para definição da espacialização de fenômenos, tais como, os 

incêndios florestais.  

Soares e Batista (2007) afirmam que a análise detalhada e criteriosa de cada 

variável associada ao risco de incêndio, permite o estabelecimento de níveis de risco, 

conforme a influência que cada variável exerce tanto na ignição quanto na propagação 

do fogo para cada local analisado. Tetto (2012) destaca que a determinação de áreas 

de ocorrência de incêndios mais frequentes, tendo como produto a geração de mapas 

de risco, possibilita a visualização das áreas de maior risco e, ao mesmo tempo, auxilia 

na escolha de medidas de prevenção para essas áreas. Corroborando, para Torres 

(2017) a análise espacial de ocorrências pode auxiliar no fornecimento de informações 

orientando esforços para o planejamento e diminuição dos riscos.  
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Além disso, a utilização de técnicas de geoprocessamento, tais como o Sistema 

de Informações Geográfica (SIG) contribui para o zoneamento de risco. Segundo 

Oliveira (2002), o zoneamento de risco trabalha com o agrupamento de mapas de risco 

gerados, por meio de métodos que permitem associar os fatores ambientais com 

incêndios, possibilitando mapear o risco potencial de incêndios em função da 

correlação dos fatores analisados em relação ao fogo. 

Segundo o documentário o estudo de Williams (2000), The USDA Forest 

Service, First century, o governo dos Estados Unidos foi a primeira nação a ter o 

entendimento de prevenir e combater incêndios florestais, através de diversas 

organizações federais estaduais e privados em conjunto com o Ministério da 

Agricultura daquele país. O grande incêndio de Idaho de 1905 acelerou o processo de 

desenvolver um sistema de proteção as florestas, United States Forest Service – USFS, 

no ano de 1910. Na oportunidade, foi criado o Serviços Florestais ligado ao Ministério 

da Agricultura daquele país. Em 1940 e 1954 floresceu nos Estados Unidos grande 

quantidade de índices de riscos de incêndio nos diversos estados e municípios de forma 

que em 1958 foi criado um sistema nacional de índices de riscos para o país pelo 

Comitê de pesquisa de Serviços florestal (WILLIAMS, 2007). 

Em 1968, foi criado o National Fire Danger Rating System (NFDRS). Em 

1970, foi testada a NFRDS nos estados do Arizona, Novo México e Geórgia.    Em 

1972, como resultado, foi lançada então a primeira versão do NFDRS. Em 1975 deu 

início a versão automática do sistema através do Administrative and Forest Fire 

Information Retrievval and Management System (AFFIRMS). Ao sistema foram 

introduzidas inúmeras melhorias em resposta aos usuários sendo lançado a partir de 

1978 em diante através de contribuições diversas em especial do sudeste do país em 

1988, em que o sistema AFFIRMS foi substituído pelo Weather Information 

Management System (WIMS), sistema sendo utilizado até os dias de hoje nos EUA 

após frequentes ajustes (ROUSE et al., 1974). 

 Foi ainda desenvolvido em épocas mais recentes nos Estados Unidos, a 

utilização do Índices de Vegetação de Diferença Normalizado (NDVI), através do 

Sistema de Informação Geográfica (SIG), que incorpora dados de satélite em rede de 

informações possibilitando ao que é chamado de Potencial de Incêndio (Fire Potential 
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Index – FPI). O uso do NDVI tem sido utilizado para o Monitoramento das plantações 

e cultura; a detecção de secas e de pragas, a estimativas de produtividade, mapeamento 

agrícola e mapeamento hídrico. A energia consumida pela vegetação deixa assinatura 

através dos espectros. Exatamente pelos espectros deixados pela vegetação é que o 

conceito de NDVI se traduz em forma de índice (ROUSE et al., 1974). 

O NDVI pode ser utilizado para auxílio de dimensionamento do potencial de 

incêndio avaliando a massa vegetal existente em uma região, consistindo assim na 

determinação do risco de incêndio em combinação com outros fatores de risco.  

Este método possui maior resolução espacial que o NFDRS (1 km em oposição 

a 10 km), foi em vários países como Espanha, Chile, México e França, obtendo-se 

bons, podendo ser utilizados em âmbito nacional ou local (CARAPIÁ, 2006). 

No Canadá no ano de 1960, teve o desenvolvimento do Canadian Forest Fire 

Danger System (CFFDRS) apesar dos estudos sobre índices de risco de incêndio 

existissem desde 1929 em Ontário, atividade esta que permitiu chegar ao sistema atual 

em vigor, constituído por quatro módulos, abaixo descritos. 

1) Sistema Canadense de índice climático de incêndio Florestal – 𝐹𝑊𝐼; 

2) Sistema Canadense de Predição do Comportamento de Incêndios Florestais 

(𝐹𝐵𝑃); 

3) Sistema Canadense de Previsão de Ocorrência de Incêndios Florestais (FOP); 

4) Sistema de Umidade de combustível acessório.  

Esse modo Canadense de modelagem de risco, considera a combinação destas 

informações obtidas pelo índice climático de incêndio Florestal – 𝐹𝑊𝐼 (Fire wheather 

Index); o sistema de predição do comportamento de incêndio florestal – 𝐹𝐵𝑃 (Fire 

Burned Prediction); o sistema de previsão de ocorrência de incêndios florestais – 𝐹𝑂𝑃 

(Fire Ocurrency Prediction) e finalmente o Sistema de umidade do combustível 

acessório (NATURAL RESOURCES CANADA, 2020). 

2.1.3 Índices de Perigo de Incêndio 

O conhecimento dos riscos de incêndio florestais representa uma forma 

eficiente para o correto planejamento e destinação de recursos para o combate. Nesse 

sentido, a utilização de um índice confiável, além de importante para o planejamento, 
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é primordial para o mapeamento e estabelecimento de zonas de perigo, bem como para 

definição do número e localização de torres de advertência pública do grau de risco, o 

qual é considerado importante nos programas de educação ambiental (BORGES, 

2011).  

O índice de risco de incêndio ou perigo de incêndio representa uma tentativa 

de quantificar a probabilidade de ocorrência e propagação do fogo quando há uma 

fonte de ignição, tendo como base as condições atmosféricas de um dia ou de uma 

série temporal. Vale lembrar que o índice é representado por um único número e deve 

ser avaliado diariamente utilizando-se dados observados ou medidos (SOARES e 

BATISTA,2007; TORRES e RIBEIRO,2008).  

A partir da década de 1930 foi iniciada a utilização de índices de perigo de 

incêndio florestais no Canadá (WRIGHT, 1933) e nos Estados Unidos (LOVERIDGE, 

1935). Pereira et al. (2002) dividem os índices de incêndio em métodos cumulativos e 

não cumulativos e, estes, se baseiam somente nas condições do tempo vigentes no dia, 

como por exemplo o índice de Angstrom, que será mais bem detalhado nos próximos 

tópicos. 

Os índices cumulativos levam em consideração conjunto de condições 

climáticas de sucessão de dias como, por exemplo, a Fórmula de Monte Alegre, a qual 

foi criada por Soares (1972) para a região de Telêmaco Borba, Paraná (ALVARES et 

al.,2014). Essa fórmula tem sido expandida para outras regiões do Brasil (SILVA et 

al., 2001; PEZZOPANE et al., 2001; RIBEIRO et al., 2011).  

A fórmula de Monte Alegre se baseia na umidade relativa do ar, medida às 

13:00 horas (SOARES, 1972). Após estudos realizados por Nunes et al. (2005), 

houveram alterações na fórmula considerando, além da umidade relativa do ar, a 

velocidade do vento medida às 13:00horas.  

Os índices de incêndio florestal, respondem em até 80% dos casos (CHENEY, 

1968), servindo de respaldo para o planejamento eficiente no controle de incêndios 

florestais, através da análise das condições de risco, contribuindo para escolha de 

medidas preventivas, eficazes e econômicas. 
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2.1.4 O Fire Weather Index (𝑭𝑾𝑰) e outros modelos que avaliam risco pela 

Umidade do material Combustível (𝑼𝑴𝑪) 

O Fire Weather Index (𝐹𝑊𝐼) tem origem através do Serviço Florestal 

Canadense e é um modelo de perigo de ocorrência de incêndios elaborado em muitos 

experimentos de campo que perduraram entre 1928 e 1970, sendo o modelo mais 

testado no mundo, para se determinar o perigo de ocorrência de incêndios florestais de 

pinheiros naturais (WHITE, 2018).  

O 𝐹𝑊𝐼 é baseado no processamento progressivo de medições meteorológicas 

para a produção de três códigos de umidade de combustíveis mortos e três índices de 

comportamento de fogo, e não inclui nenhum modelo de umidade de combustíveis 

vivos (VAN WAGNER, 1974, 1987; MAFFEI & MENENTI, 2019). O papel da 

umidade dos combustíveis vivos é de fato crucial na previsão do comportamento do 

fogo, pois pode inibir ou promover a propagação do fogo (ROSSA et al., 2016; 

ROSSA e FERNANDES, 2017; USTIN et al., 2009). No entanto, seu valor não é 

adequadamente representado por modelos de perigo de incêndio, pois depende, além 

da variabilidade das condições meteorológicas, também da resposta da planta a ela, 

que é específica de cada espécie e de cada paisagem (RUFFAULT et al., 2018; 

MAFFEI & MENENTI, 2019). 

A estimativa da Umidade do Material Combustível (𝑈𝑀𝐶) tem diversos 

modelos matemáticos, no entanto, o método FWI é de longe o mais testado na prática 

(WHITE, 2018). O modelo considera diferentes condições, utilizando-se para tal 13 

equações, conforme esquematizado abaixo (Equações de 1 a 13): 

𝑈𝑀𝐶 =  
𝑃𝑜−𝑃𝑠

𝑃𝑜∗100
        (Equação 01) 

𝐹 = 101 − 𝑚        (Equação 02) 

𝐾 = 0,24 ∗ [1 − (
ℎ

100
)

1,7

] + 0,088 ∗ 𝑢0,5 ∗ [1 − (
ℎ

100
)

8

]    (Equação 03) 

𝐸𝑑 = 0,942 ∗ 𝐻0,679 + 11 ∗ 𝑒(ℎ−100)/10      (Equação 04) 

𝐸𝑊 = 0,597 ∗ 𝐻0,768 + 14 ∗ 𝑒(ℎ−100)/8     (Equação 05) 

𝑙𝑛 ∗ (𝑚 − 𝐸𝑑) = 𝑙𝑛 ∗ (𝐸0 − 𝐸𝑑) − 2,303 ∗ 𝑘    (Equação 06) 



38 

 

𝑙𝑛 ∗ (𝐸𝑊 − 𝑚) = 𝑙𝑛 ∗ (𝐸𝑊 − 𝑚0) − 0,69       (Equação 07) 

∆𝐹 = (𝑇 − 70) ∗ (0,63 − 0,0065𝐹0)        (Equação 08) 

𝐹 = 𝐹1 + ∆𝐹            (Equação 09) 

𝐹𝑟 = (
𝐹0

100
∗ 𝑓(𝑟0) = 1 − 𝐶         (Equação 10) 

𝑓(𝑟0) = −56 − 55,6 ∗ ln(𝑟0 + 0,04) → 0,02 < 𝑟0 < 0,055      (Equação 11) 

𝑓(𝑟0) = −1 − 18,2 ∗ ln(𝑟0 + 0,04) → 0,055 < 𝑟0 < 0,225     (Equação 12) 

𝑓(𝑟0) = 14 − 8,25 ∗ ln(𝑟0 + 0,075) → 𝑟0 > 0,225        (Equação 13) 

𝐶 = 8,73 ∗ 𝑒−0,1117∗𝐹0           (Equação 14) 

𝑀1ℎ  =  0,003 + 0,2626 ∗ 𝐻<10 − 0,001040 ∗ 𝑇      (Equação 15) 

𝑀1ℎ  =  1,76 + 0,1601 ∗ 𝐻<10 𝑒 <50 − 0,001040 ∗ 𝑇           (Equação 16) 

𝑀1ℎ = 21,06 − 0,4944 ∗ 𝐻>=50 + 0,005565 ∗ 𝐻2 − 0,0003 ∗ 𝐻>=50 ∗ 𝑇 

         (Equação 17)                                

Onde as variáveis são apresentadas pelas abreviações abaixo: 

• 𝑇 – Temperatura ao meio-dia em °F 

• 𝐻 – Umidade ao meio-dia em percentual 

• 𝑢 – Velocidade do vento em mph 

• 𝑟𝑜 - Chuva aberta ao meio-dia em polegadas 

• 𝑟e – Chuva efetiva total, DMC 

• 𝑟𝑑 – Chuva efetiva DC 

Código de Umidade de Combustível Fino (Fine Fuel Moisture Code - 𝐹𝐹𝑀𝐶) 

• 𝑚0 - Teor de umidade do dia anterior 

• 𝑚 – Teor de umidade do ar após secagem 

• 𝐸𝑑 - Combustível fino EMC após secagem 

• 𝐸𝑤 – Combustível fino EMC úmido 

• 𝑘 – Constante equivalente ao logaritmo da taxa de secagem, FFMC, log10  

m/dia 
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• 𝑓(𝑟0) – Função de Chuva em FFMC 

• 𝐶 – Fator de correção da chuva efetiva em FFMC 

• 𝐹0 – FFMC do dia anterior 

• 𝐹𝑟  - FFMC após a chuva 

• 𝐹1 – FFMC antes do ajuste de temperatura 

• ∆𝐹 – Ajuste de temperatura pelo FFMC 

• 𝐹 – FFMC atual de hoje 

Código de Mistura úmida (Drought Moisture Code - 𝐷𝑀𝐶) 

• 𝑀0 - Conteúdo de umidade do dia anterior 

• 𝑀𝑟 – Conteúdo de umidade após a chuva 

• 𝑀 – Conteúdo de umidade 

• 𝑘 – Constante equivalente ao logaritmo da taxa de secagem, FFMC, log10 

m/dia 

• 𝐿𝑒 – Duração efetiva do dia em DMC em horas 

• 𝑏 - Variável de inclinação da chuva 

• 𝑃0 – DMC do dia anterior 

• 𝑃𝑟 – DMC após a chuva 

• 𝑃 – DMC 

Código de Seca (Drought Code - 𝐷𝐶) 

• 𝑄 – Umidade equivalente DC, 0,01 polegada de água 

• 𝑄0 – Umidade equivalente do dia anterior DC 

• 𝑄𝑟 - Umidade equivalente após a chuva 

• 𝑉 – Evapotranspiração 0,01 polegada de água por dia 

• 𝐿𝑓 - Ajuste da duração do dia em DMC 

• 𝐷0 – DC do dia anterior 

• 𝐷𝑟 - DC após a chuva 

• 𝐷 -   DC 

Índice de Incêndio do Tempo (Fire Weather Index - 𝐹𝑊𝐼) 

• 𝑓(𝑢) – Função do vento 
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• 𝑓(𝐹) – Função do combustível fino 

• 𝑓(𝐷) – Função do combustível úmido 

• 𝑅 – Índice de propagação inicial (ISI) 

• 𝑈 – Código de umidade ajustado (ADMC) 

• 𝐵 – 𝐹𝑊𝐼 na forma intermediária 

• 𝑆 - 𝐹𝑊𝐼 na forma final 

O 𝐹𝑊𝐼 é composto por seis índices sendo três primários, dois intermediários e 

um final que é a intensidade do fogo. O 𝐹𝐹𝑀𝐶 (Fine Fuel Moisture Code) é calculado 

em função de dados climáticos medidos ao meio-dia da temperatura e umidade relativa 

do ar, velocidade do vento e precipitação pluviométrica (caso tenha chovido nas 

últimas 24 horas). 

O modelo de Ray, Nepstad e Brando (2010) utilizou a serapilheira de quatro 

distintos pontos da Floresta Amazônica (Equações 14 e 15). Onde 𝐿𝑜𝑔𝑒 é o logaritmo 

na base Euler. 

• 𝐿𝑀𝐶 - Unidade do material combustível morto fino (%) 

• 𝐿𝐴𝐼 – Índice de área foliar da Floresta 

• 𝑉𝑃𝐷𝑚 – Déficit de pressão de vapor ambiente (KPa) 

• 𝑑 − 1 - O inverso do tempo decorrido deste a última precipitação (dias) 

• 𝑈𝑀𝐶 – Umidade do Material Combustível 

• 𝑇 – Temperatura em °C 

• 𝑢 – Velocidade do vento m/s 

          Observar que este sistema Canadense é também utilizado pelo Serviço Florestal 

da Espanha, através de experimentos para correções ao ambiente local. 

          Apesar da existência de diversos índices de riscos de incêndio na Austrália, o 

método mais utilizado é o ábaco de McArthur (1967), para florestas e vegetação 

rasteira, baseado em uma sequência de tabelas circulares desenvolvidas empiricamente 

após 800 experimentos de incêndios (WHITE, 2018). Assim, o ábaco de MacArthur 

(1967) contempla a combustibilidade de Florestas e de vegetação rasteira através de 

índices específicos para cada natureza destas vegetações. 
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         O índice de risco para incêndio florestal mais utilizado na Austrália é o índice de 

perigo de fogo, “Fire Danger Index” (𝐹𝐷𝐼) que é o resultado da combinação de dois 

outros índices: o Forest Fire Danger Index (𝐹𝐹𝐷𝐼) e o Grass Fire Danger Index 

(𝐺𝐹𝐷𝐼).  

         O 𝐹𝐹𝐷𝐼, foi criado por MacArthur (1967) nos anos 60 e é calibrado com valores 

de riscos de 0 a 100. A partir do valor 50 o risco é considerado extremo. A 13 de janeiro 

de 1939, houve um grande incêndio em estima-se que o valor deste índice tenha 

atingido 230.  

O Quadro 01 apresenta os valores empíricos, resultados dos experimentos de 

MacArthur (1967), cuja interpretação do risco se dá através dos intervalos de risco 

conjugados do 𝐹𝐹𝐷𝐼 e 𝐺𝐹𝐷𝐼.  Esses valores também podem ser apresentados em 

forma de painel indicador de risco FDI (Figura 01). 

QUADRO 01: Classes de risco para os subíndices do 𝐹𝐷𝐼. 

Classes de Risco 
Índices 

FFDI GFDI 

Extremo > 50 > 50 

Elevado 24 – 49 20 – 49 

Alto 12 – 23 8 – 19 

Moderado 5 – 11 3 – 7 

Baixo 0 – 4 0 – 2 

FONTE: Do autor. 

    Pesquisas posteriores comparando o índice de MacARTHUR e o Canadian Forest 

Fire Danger Rating System (CFFDRS), resultaram grande similaridade posto que 

ambos são baseados em grande número de dados retirados de experimentos reais, pelos 

quais as tabelas de riscos são constituídas empiricamente na associação de dados 

meteorológicos e desenvolvimento do incêndio. 

         Na França, o método de determinação do índice de incêndio tem como base 

fundamental a capacidade de armazenamento de água pelo solo, na intensidade do 

vento, no ponto de orvalho, e na temperatura máxima. O princípio deste método reside 

no método de Thornthwaite e Mather (1955), no menor teor de umidade relativa do ar, 

na velocidade do vento em graus de Beaufort e no coeficiente da vegetação de 0,8 a 1.    
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         Na Itália, o método preponderante é baseado nos valores diários da 

evapotranspiração potencial (𝐸𝑇𝑃) e evapotranspiração real (𝐸𝑇𝑅) 

(THORNTWAITH et al., 1955). 

        O método de Thorntwhaith e Mather define o balanço hídrico de uma região, sem 

computar as medidas diretas da condição do solo. Assim, a capacidade de água 

disponível (𝐶𝐴𝐷), o dimensionamento da chuva total e a evapotranspiração potencial, 

são os elementos de cálculo suficientes para caracterizar o balanço hídrico 

climatológico (𝐵𝐻𝐶).  

O balanço hídrico climatológico (𝐵𝐻𝐶) é meio de acompanhar o volume de água no 

solo, configurando uma informação muito importante para o desenvolvimento da 

agricultura. 

       As informações decorrentes da avaliação definida pelo balanço hídrico 

climatológico contribuem para o dimensionamento do risco nesses países. 

2.1.5 O Índice de Nesterov 

Na Rússia, um dos índices mais utilizados é o de Nesterov (utilizado no Brasil 

pela plataforma INMET), método que é baseado nos efeitos diários do déficit de 

umidade, temperatura do ar, considerando os dias com precipitação inferior a 2,5 mm 

(SAMPAIO, 1999). 

O índice de Nesterov, também chamado de índice de inflamabilidade ou ainda 

grau de perigo de incêndio, abrange informações que possibilitam vislumbrar a 

possibilidade de incêndios. Foi desenvolvido na Rússia e melhorado na Polônia, 

considerando as condições de temperatura, umidade do ar, vento e ponto de 

condensação; calcula a possiblidade de incêndio local. É um modelo cumulativo e a 

soma final é graduada conforme a quantidade de precipitação acontecida no período 

considerado.  

O Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) utiliza um índice como 

indicador de perigo de incêndio, e para isso considera e informa em seu site os 

elementos registrados pelas estações meteorológicas automáticas (EMAs). Segundo 

Vollpado (2002) a sequência para o cálculo do índice de Nesterov deve ser: 

a) Temperatura do ar (𝑇𝑎𝑟) as 13:00h local, (16:00 UTC) em inteiros e décimos 

de graus Celsius (ºC), obtida automaticamente nas estações automáticas. 
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b) Temperatura do Ponto de Orvalho (𝑇𝑑) as 13:00h local, (16:00 UTC) em 

inteiros e décimos de graus Celsius (ºC), obtida automaticamente nas estações 

automáticas. 

c) Precipitação total (mm) da observação de 12:00 UTC, em inteiros e décimos 

de milímetros. 

d) Umidade Relativa do ar (𝑈𝑅, %) as 13:00h local (16:00 UTC), obtida 

automaticamente nas estações automáticas. 

Complementando os dados para os cálculos: 

e) Tensão máxima de vapor ou Pressão de saturação do vapor d’água atmosférico 

(𝑒𝑠 em hPa), obtida com a temperatura do ar as 13:00h local (16:00 UTC). 

f) Tensão real de vapor ou Pressão de vapor d’água (𝑒𝑎 em hPa), obtida com a 

temperatura do “Ponto de Orvalho” as 13:00h local (16:00 UTC). 

g) Déficit de saturação ou Pressão de saturação de vapor d’água no ar (𝐷𝑉𝑃), que 

é a diferença entre a tensão máxima de vapor e a tensão real de vapor (𝐷𝑉𝑃 =

𝑒𝑠 −  𝑒𝑎). 

h) Índice de inflamabilidade (𝐺), obtido multiplicando-se o déficit de saturação 

pela temperatura do ar as 13:00 h local (16:00 UTC); (𝐺 = 𝑑. 𝑇𝑎𝑟) 

i) 𝛴𝐺, representa o somatório de 𝐺 que vai indicar um balanço contínuo que 

precisa ser mantido diariamente, obedecendo as regras em função das chuvas 

(RR) ocorridas.  

j) O Grau de perigo será indicado pelo Quadro 02 abaixo: 

QUADRO 02: Grau de risco relacionado a somatória do Índice de inflamabilidade (𝐺). 

Somatório de G Índice Y Grau de Risco 

300 01 Nenhum 

301 a 500 02 Fraco 

501 a 1000 03 Médio 

1001 a 4000 04 Grande 

4000 05 Perigosíssimo 
FONTE: Do autor. 

As regras com respeito as chuvas ocorridas: 

• Inferior ou igual a 2,0 mm – Considerar como sem chuva e somar d.t do dia, 

ao valor já calculado de 𝐺. 
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• De 2,1 mm a 5,0 mm, abater 25% no índice 𝐺 calculado e somar d.t do dia, ou 

𝐺=0,75. G de ontem + d.t do dia. 

• De 5,1 mm a 8,0 mm, abater 50% no cálculo anterior de 𝐺 e somar d.t do dia, 

ou 𝐺=0,50. 𝐺 de ontem + d.t do dia. 

• De 8,1 mm a 10,0 mm, abandonar a soma anterior de 𝐺 e recomeçar novo 

cálculo com d.t de hoje, ou 𝐺 = 0 +  𝑑. 𝑡 do dia. 

• Maior que 10,0 mm, interromper o cálculo e recomeçar amanhã segundo as 

regras acima, partindo de 𝐺 =  0. 

2.1.6 Índice de Angstrom e de Lourenço 

Em Portugal é adotado o índice de Angstrom (IA) e o índice de Lourenço. O 

primeiro é um fator empírico seguido pela Suécia e utiliza a temperatura e a umidade 

relativa do ar às 13.00 horas, não é acumulativo (WHITE, 2018). 

O índice de Angstrom trabalha com a temperatura máxima para o período das 

12 horas mais quentes do dia, utilizando-se da fórmula:                                        

𝐼𝐴 =
𝑈𝑅

20
 + ( 27 − 𝑇) 10       (Equação 18) 

onde UR é a umidade relativa do ar e 𝑇 é a máxima temperatura no período das 12 

horas mais quentes do dia. 

Os valores do 𝐼𝐴 no Quadro 3, esclarecem as classes de condições para 

ocorrência de incêndio. 

QUADRO 03:  Condições de ocorrência de incêndios segundo o 

Índice de Angstrom (𝐼𝐴). 

Valores Condições de ocorrência de incêndios 

𝐼𝐴 > 4 Improvável 

2,5 <  𝐼𝐴  ≤ 4 Desfavorável 

2 <  𝐼𝐴 ≤ 2,5 Favorável 

1 <  𝐼𝐴 ≤ 2 Provável 

𝐼𝐴 ≤ 1 Muito provável 

FONTE: Do autor. 

Quanto ao Índice de Lourenço desenvolvido Portugal (MAIA et al., 2001) 

alternativa ao índice de Nesterov, considera a temperatura do ar (𝑇𝑎𝑟), a umidade 

relativa do ar (𝑈𝑅) e velocidade do vento (𝑢) como fator de correção. 

𝐼𝑅 ≪ =  
𝑇

𝑈𝑅
 +  𝑢        (Equação 19) 
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     No entanto, por dificuldades em estabelecer o fator de correção do vento, a fórmula 

ficou reduzida a expressão:    

𝐼𝑅𝐷𝐹 =  
𝑇

𝑈𝑅
          (Equação 20) 

     O Quadro 04 caracteriza a classe de risco de incêndio em função do valor 

obtido para o Índice de Lourenço verificado na ocasião desejada obedecendo os riscos 

azul, verde, amarelo laranja e vermelho. 

QUADRO 04: Definições dos graus de riscos para o Índice de Lourenço. 

Grau de risco Intervalo de classe Cor de identificação 

Baixo 0,00-0,49 Azul 

Moderado 0,50-0,99 Verde 

Alto 1,00-1,49 Amarelo 

Muito Alto 1,50-1,99 Laranja 

Extremo ≥ 2,00 Vermelho 

FONTE: Do autor. 

2.2  AVALIAÇÃO DO RISCO DE INCÊNDIO NO BRASIL  

Em 1972 ocorreu um grande e catastrófico incêndio florestal e em decorrência 

deste fato, utilizando dados de ocorrência de incêndios da empresa Klabin do Paraná, 

teve início pela primeira vez no Brasil o estudo para elaboração de método para índice 

de risco de incêndio formulado no Brasil observando dados a partir de 1965, mediante 

critérios padronizados de hora de ataque ao incêndio, tempo de duração do combate 

ao incêndio, classes de áreas de cicatriz de incêndio e outras considerações. No Brasil, 

a previsão de risco de incêndio era obtida inicialmente através dos índices de Angstron 

e de Nesterov, seguindo a tendência de nações como Portugal e Rússia, 

respectivamente (SOARES, 1972). 

No entanto, no ano de 1972, após o severo incêndio ocorrido na Fazenda Monte 

Alegre, proporcionando mais de 100 vítimas fatais, e ainda a queima de uma área de 

131.214,7 ha, no município de Telêmaco Borba no Paraná, catástrofe que chamou a 

atenção de pesquisadores para o risco de incêndio. A partir deste fato, estudos baseados 

em informações dos arquivos de dados de incêndios da empresa Klabin, foi 

desenvolvido o índice de Monte Alegre (SOARES, 1972). 
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 O índice de Monte Alegre é bem simples considerando apenas a umidade do ar 

tomada às 13:00 hs do dia, e a precipitação. É considerado um índice cumulativo pelo 

fato de acumular a precipitação maior ou igual a 13 mm, no período em que se quer 

determinar o risco.  

A partir do índice de Monte Alegre, analisando as variáveis meteorológicas de 

temperatura do ar, umidade relativa do ar, precipitação, déficit de saturação do ar, 

diferença entre a temperatura do ar, o ponto de orvalho considerando o número de dias 

sem precipitação  igual ou maior que 130 mm, medidas de cinco dias antes de cada 

ocorrência de incêndio, foram avaliadas as correlações entre as variáveis 

meteorológicas  e as áreas queimada e a quantidade de focos de incêndios comparadas 

as predições da FMA (SOARES, 1972). 

Estudos realizados na região de Canaã dos Carajás no Estado do Pará, 

comparando os índices de Nesterov, Índice de Angstron, Formula de Monte Alegre 

(FMA), Fórmula de Monte Alegre Alterada (FMA+) e o índice de Rodriguez e Moretti 

(𝐼𝑅𝑀), para diferentes regiões locais tais como “geral”, “floresta”, “mineração”, 

“água” e “campo rupestre”. Os resultados demonstraram que para aquela região a 

Fórmula de Monte Alegre apresentou desempenho muito bom para os itens “geral e 

floresta” e resultados medianos em relação aos demais itens, em que o índice de 

Angstron teve o melhor desempenho entre todos (SOUZA, 2018). 

Alves et al. (2011), utilizaram a Fórmula de Monte Alegre para verificar a 

possibilidade de incêndio do Parque Nacional do Catimbau unidade de conservação 

do Estado de Pernambuco utilizando dados climáticos para análise espacial de risco de 

incêndio florestal na região de sete estações do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 

– IBAMA, localizadas no Parque Nacional do Catimbau. O trabalho conjugado por 

meio dos índices da Fórmula de Monte Alegre e o Sistema de Informações 

Cartográficas (SIG), resultou em uma localização dos níveis de risco em um mapa de 

risco da região. 

Mbanze et al (2017), em avaliação da Fórmula de Monte Alegre (FMA), para 

o município de Ponta Grossa, concluiu que a FMA apresentou regularidade na 

distribuição das classes semelhante a normal, muito propício para o índice. Usando os 

registros dos arquivos dos bombeiros em função das classes de perigo teve a tendência 
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de uma função crescente, indicação de que a fórmula se encontra ajustada para aquela 

região estudada, o que foi confirmado pelos valores do processamento pelo programa 

Skill Score e ainda pela porcentagem de sucesso obtido. 

A detecção automática de focos de incêndio, auxiliam o esforço para calibração 

dos índices estudados em cada região. Não haveria como correlacionar com precisão 

os resultados de predição dos índices sem a constatação da quantidade de focos e sua 

área, cicatriz que mostra o caminhamento do fogo. Qualquer que seja o índice 

estudado, a sua eficiência tem sido melhor estabelecida através das imagens obtidas 

por sensoriamento remoto, para nosso caso obtidas pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) (BATISTA, 2004). 

2.2.1 Fórmula de Monte Alegre (FMA) 

A Fórmula de Monte Alegre (𝐹𝑀𝐴), tem esse nome devido ao seu 

desenvolvimento ter sido realizado na Fazenda Monte Alegre, no Município de 

Telêmaco Borba, Paraná nos anos de 1965 até 1971, elaborada através de dados 

obtidos em incêndios ali ocorridos, tornando-se uma referência para grande parte dos 

estudos como forma de estabelecer os riscos de incêndio (CEGATTA, 2018). 

         As variáveis consideradas para predição dos riscos de incêndio são a umidade 

relativa do ar, e os dias de inexistência de precipitação, como mostrado na Equação 

21, onde 𝑈𝑅 é a umidade relativa do ar em (%) medida as 13:00 horas e 𝑛 é o número 

de dias do intervalo relativo ao comportamento das precipitações. 

𝐹𝑀𝐴 =  ∑
100

𝑈𝑅

𝑛
𝑛−1        (Equação 21) 

            O sentido cumulativo da FMA é o intervalo de n-1 a n dias de chuva ocorrido 

no período analisado. O significado direto é o grau de umidade em que se encontra a 

massa vegetal na ocasião em que as condições de incêndio forem favoráveis, a FMA, 

define pelo número de precipitação a umidade do material combustível como um fator 

acelerador ou não para o desenvolvimento do incêndio. A coerência da presença da 

água no material combustível com o risco de incêndio é diretamente proporcional aos 

dias de chuvas e, portanto, tem a ver com a umidade do ar, do solo (CEGATTA, 2018). 

Como a maior parte das regiões Brasileiras, a estação seca nos meses de maio 

a setembro representa a maior incidência de incêndios florestais devido em particular 
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ao baixo valor da umidade relativa do ar o que significa dizer que quanto maior a 

umidade relativa do ar, menor a possibilidade da ocorrência de incêndio.  

Com a presença de chuva diária em (mm) é necessário a modificação no 

Cálculo. Assim para cada dimensão de chuva, tem-se uma correção conforme abaixo: 

• ≤ 2,4 𝑚𝑚 – Nenhuma alteração; 

• 2,5 𝑎 4,9𝑚𝑚, Abater 30% na 𝐹𝑀𝐴 calculada na véspera e somar (100/𝑈𝑅) 

do dia; 

• 5,0 𝑎 9,9𝑚𝑚, Abater 60% na 𝐹𝑀𝐴 calculada na véspera e somar (100/𝑈𝑅) 

do dia; 

• 10,0 𝑎 12,9𝑚𝑚, Abater 80% na 𝐹𝑀𝐴 calculada na véspera e somar (100/𝑈𝑅) 

do dia; 

• > 12,9𝑚𝑚, interromper o cálculo (𝐹𝑀𝐴 = 0), recomeçando a somatória no 

dia seguinte ou quando a chuva cessar. 

 

2.2.2 Fórmula de Monte Alegre Alterada (FMA+) 

A Fórmula de Monte Alegre Alterada (𝐹𝑀𝐴 +), tem a mesma consideração da 

versão original, sendo corrigida com a inclusão da variável meteorológica vento (𝑢) 

(Equação 22). 

𝐹𝑀𝐴+=  ∑
100

𝑈𝑅

𝑛
𝑛−1 𝑒0,04∗𝑢       (Equação 22) 

     Através do trabalho comparativo de Souza, Casavecchia & Stangerlin (2012), a 

classificação do grau de perigo de incêndios com base na variação de 𝐹𝑀𝐴 e 𝐹𝑀𝐴 +, 

para os municípios estudados, Campo Novo do Parecis, Cotriguaçu, Juara, Juína, Nova 

Maringá, Ubiratã, Novo Mundo, Sinop e Sorriso, no Estado de Mato Grosso, assumem 

os valores para o grau de risco e perigo de Incêndio: 

QUADRO 05: Definições dos graus de riscos para o índice de Lourenço 

Valores Grau de Perigo 

≤ 1,0 ≤ 3,0 Nulo 

1,1, a 3,0 3,1 a 8,0 Pequeno 

3,1 a 8,0 8,1 a 14,0 Médio 

8,1 a 20,0 14,1 a 24,0 Alto 

>20,0 > 24,0 Muito alto 

FONTE: Do autor. 

2.2.3 Avaliação do risco de incêndio em Mato Grosso 

     O Estado de Mato Grosso, acompanha o mesmo tratamento dado pelas Instituições 

Federais para o cálculo de índice de risco de incêndio. Alguns estudos vinculados a 
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Universidade Federal de Mato Grosso, nos campis de Cuiabá e Alta Floresta, 

estabelecem eficácia do método de risco da Fórmula de Monte Alegre (𝐹𝑀𝐴) para a 

Amazônia Mato-grossense. 

           Em estudos realizados por Soriano, Daniel e Santos (2015), resultados para a 

FMA e FMA+, teve resultados similares para o pantanal em Mato Grosso do Sul, onde 

as características meteorológicas analisadas à época apresentaram similaridade, 

associado a qualidade da vegetação rasteira, com alguns valores nulos, outros 

significativos da possibilidade de riscos de incêndio. 

Neto et al. (1983), avaliaram a ocorrência de focos de calor no Parque Nacional 

de Chapada dos Guimarães e concluíram que 87,69% dos incêndios tiveram validação 

comprovada pela FMA, constituindo de 60 % enquadrados na classe de perigo “muito 

alto”, 27,69% na classe “alto”. Assim, ficou claro a eficiência da FMA para previsão 

de fogo no campo em Mato Grosso.  

Philipp (2007), analisou a FMA em cinco municípios (Sorriso-MT, São José 

do Claro, Tangará da Serra e Matupá) de Mato Grosso para os anos de 2003 e 2004, 

comparando o risco de incêndio diariamente com as ocorrências de focos detectados a 

partir de imagens dos satélites NOAA/AVHRR, e concluiu que o desempenho da FMA 

foi bom para as classe de risco “alto” e “muito alto”, e o valor médio da frequência 

relativa foi de 90,55%  com os resultados do teste de correlação ordinal de Kendal 

revelando correlação significativa em todos os municípios estudados (DE SOUZA et 

al., 2012). 

2.2.4 Avaliação do risco de incêndio em Cuiabá 

           Para a cidade de Cuiabá, não existem estudos específicos que definam o risco 

de incêndio. Segue a linha geral da utilização da Fórmula de Monte Alegre, e ainda a 

utilização dos índices de riscos apresentados na plataforma do INMET ou INPE. 

Configura assim, a mesma metodologia nacional e do estado para previsão do risco de 

perigo de incêndio.   

A utilização da velocidade do vento (FMA+) e da umidade relativa do ar 

medida 13:00h, com a quantidade mensal de focos de calor registradas nas duas regiões 

avaliadas e devem ser adotadas como referência para estabelecer planos de ação e 

mitigação (DE SOUZA et al., 2012). 
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        A avaliação realizada por Neto et al., (2017), analisando dados de incêndio para 

os anos de 2007 a 2015, para o Parque Nacional de Chapada dos Guimarães (PNCG), 

onde parte da área deste, pertence ao município de Cuiabá, constatou bom desempenho 

na comparação entre a FMA e o levantamento de dados de focos de incêndio obtidos 

pelos satélites. Foram obtidas pelo satélite AQUA, 66 (29,6%) focos de calor para o 

mês de agosto e 148 (66,37%) para o mês de setembro; para o satélite TERRA, foram 

obtidos 37(15,55%) focos para o mês de agosto e 181(76,05%) para o mês de 

setembro; e as informações do satélite NOAA totalizara 53 (29,61%) para o mês de 

agosto e 125 focos (69,83%) para o mês de setembro. O conjunto das imagens destes 

satélites pode apurar eficiência na utilização da FMA, na medida em que na análise 

comparativa aos 3287 dados dos satélites, ficou classificado que a maioria deles 

pertenciam a classe de perigo “Alto” 27,69% e “Muito Alto” 60%, sendo, portanto, o 

nível do FMA muito eficiente.  

Machado et al., (2014), estudo específico para a região de Cuiabá, utilizando 

os índices da Formula de Monte Alegre (FMA), e Formula de Monte Alegre Alterada 

(FMA+), a interpretação de imagens de satélites e dados do Centro Integrado de 

Operações de Segurança Pública (CIOSP) e Corpo de Bombeiros Militar (CBM), 

obteve como resultado que a FMA, e FMA+   respondem com eficiência  para o 

município de Cuiabá, na medida em que tiveram boa sensibilidade (86,44%) 

demonstrando forte correlação com as ocorrências de incêndio e focos de calor. 

O índice de Nesterov utilizado pelo INPE, a FMA, são todos índices que 

utilizam dos dados meteorológicos. A manipulação antrópica do combustível, seja ela 

superficial ou das copas, uma vez que o subterrâneo é raro na região, representa uma 

condição de risco de incêndio, normalmente não considerada para composição dos 

índices. Segundo Onigemo (2006), é necessário a integração de diversos fatores para 

uma melhor abrangência desses índices. Desta forma, o estudo e criação de um novo 

índice para a cidade de Cuiabá, em especial levando em conta a integração de diversos 

fatores, refletirá em um trabalho inovador para o sistema de planejamento do risco de 

incêndio. 
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2.3  O SISTEMA FUZZY OU TEORIA DOS CONJUNTOS 

NEBULOSOS (TCN) 

2.3.1 Lógica Fuzzy e Lógica Booleana 

 A lógica Fuzzy, também chamada por Teoria dos Conjuntos Nebulosos, surgiu 

para tratar de aspectos vagos da informação. É baseada em graus de pertinência ou 

graus de verdade no contexto de análise. Não confundir com grau de probabilidade e 

sim de possibilidade. 

      A lógica Fuzzy segundo Zadeh et al. (1996) é utilizado para representar 

modelos de entendimento incerto, que possuem papel na notável habilidade do homem 

na tomada de decisões racionais em ambientes das incertezas e imprecisões. 

      O conceito de Dubois (1980) afirma que a TCN permite trabalhar com uma 

estrutura convencional e quantitativa agregando as imprecisões do conhecimento 

humano na linguagem natural. Esta ideia é a principal motivação pois a teoria passa a 

ser um elo aos modelos matemáticos tradicionais e a representação mental dos sistemas 

que normalmente são permeados de imprecisão.   

      É comum, ouvir alguém dizer: “Quase, encheu a vasilha!”. Ou ainda: “quase 

esvaziou a vasilha!”. Essas afirmações apesar de indefinir volumes, tem um significado 

matemático. A indefinição faz parte de um conceito diferente, um conteúdo próximo, 

porém sem exatidão.  O usual é tratar de valores inteiros ou fracionários no dia a dia, 

como aprende-se na matemática convencional, através de equações diferenciais e 

transformadas de Laplace (SHAW e SIMÕES, 1999). 

Esse raciocínio é aplicado pelos sistemas denominados “inteligentes” – Teoria 

dos Conjuntos Difusos (TCD), ao contrário da lógica clássica em que os elementos de 

um conjunto, devem obrigatoriamente atender todos os critérios necessários para 

pertencerem a este. Na Teoria dos Conjuntos Difusos, o membro de um conjunto 

necessariamente não precisa estar nos pontos extremos da teoria clássica. Considera 

que qualquer valor assumido entre o intervalo de zero a um o coloca na possibilidade 

de pertinência (NETO et al., 2017). 

      Assim, quando deparamos com problemas a serem resolvidos sendo os dados 

incertos, os profissionais da área aproximam valores de acordo com o conhecimento 
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de situações anteriores que a experiencia pode proporcionar. O caso confuso passa a 

ter uma solução ainda que prematura. 

A lógica booleana é categórica na questão de valores, estabelecendo o código 

do “sim” ou “não”, cuja interpretação imediata é de “1” ou de “zero”. No entanto, entre 

o valor zero e um existem uma infinidade de valores que podem assumir a solução de 

problemas confusos. 

 É baseada em graus de pertinência ou graus de verdade no contexto de análise. 

Não confundir com grau de probabilidade e sim de possibilidade. Foi criada para 

estudar estes problemas cuja quantificação apresentam-se em dúvida. A própria 

palavra inglesa “Fuzzy” tem significação de confuso, vago, ou simplesmente vazio (de 

informação). 

Pensar em Fuzzy é ter a ideia basilar de que as informações admitem graus, a 

estes denominados graus de pertinência na qualificação do fenômeno (variável 

linguística), em pautas tais como informações sobre temperatura, altura, velocidade, 

distância, cor, densidade. 

Ross (2004), define o conceito da lógica difusa como um raciocínio com 

múltiplos valores capazes de capturar informações em geral descritas em linguagem 

natural e convertê-las para um formato numérico, de fácil manipulação pelos atuais 

computadores. Desta forma, torna-se uma lógica que suporta modos de raciocínios 

aproximados contra o raciocínio exato.   

2.3.2 Raciocínio da lógica Fuzzy 

2.3.2.1 Conceito 

É uma lógica destinada a dimensionar variáveis incertas em um determinado 

sistema em estudo. Assim, essa lógica admite modos de raciocínios aproximados 

quando não é possível valores exatos (ZADEH, 1988). 
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FIGURA 04: Percepção da Lógica Fuzzy. (A) Sistema Booleano e (B) Teoria dos Conjuntos 

Nebulosos. 

FONTE:  Do autor. 

É também chamada de “sistemas inteligentes”, pelo fato de imitarem o modo 

de raciocínio do homem. A máquina fica dotada de um modo de pensar conforme o 

especialista humano definiria. A Figura 4A representa o pensamento da lógica clássica 

em que impera a homogeneidade dos valores em um limite determinado, enquanto a 

Figura 4B mostra infinitos valores no mesmo limite. 

2.3.2.2 Objetivo 

A lógica nebulosa ou Teoria dos conjuntos Nebulosos (TCN), tem como 

objetivo tornar um computador dotado de informações capazes de aproximar cada vez 

mais da prática conhecida do problema pelo ser humano, tornando a máquina capaz de 

adotar soluções dentro da prática conhecida por especialistas humanos. Considerando 

uma extensão da lógica clássica bivalente Zadeh (1965), estabeleceram o conceito da 

“possibilidade”, permitindo assim a avaliação paulatina dos membros de um conjunto 

conceituando tal possibilidade como pertinência no intervalo infinito entre o “0” e “1”.  

Shaw e Simões (1999), definem a TCN como uma característica especial pelo 

fato de oferecer aos estudiosos uma abordagem nova para manusear informações 

imprecisas muito distante por exemplo da teoria das probabilidades. Esta lógica, 

trabalhando com incertezas e valores linguísticos de aproximação traduz valores 

determinísticos da prática Booleana em expressões verbais, vagas, qualitativas, 

comuns da linguagem permitindo aplicar a experiência humana para uma linguagem 

descodificável por computador. Ao final do processo, o resultado é dado em números 

da matemática convencional.     
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2.3.2.3 Princípio 

O princípio pelo qual a lógica nebulosa tem como base é a substituição de 

valores numéricos por palavras. Corresponde a dizer que os valores são expressos por 

meio da linguística. 

A máquina, então, trabalhará com informações do tipo “muito, máximo, médio, 

pouco; ou ainda muito leve, leve, medianamente leve, pesado e muito pesado; ou 

baixo, médio, alto, quente, frio e outros usados na definição do valor de uma variável 

ou mais variáveis”.  

A lógica Fuzzy estabelece os conceitos, pelos quais se tornam possível modos 

de raciocínios aproximados, ao invés de exatos, termo usado por Ross (2004), 

utilizando “confinamentos” ou “cercas” heurísticas de forma a estabelecer contornos 

quantitativos sobre a incerteza. Logo, a linguagem heurística os termos exatos 

fundamentais da lógica Booleana são substituídos por adjetivos, substantivos ou 

advérbios, como muito, baixo, leve, mais ou menos, quase, ligeiramente, 

principalmente. A quantificação dessas expressões é grande tornando-se difícil listar 

todos eles (ROSS, 2004). 

Ainda segundo Ross (2004), chamamos esses vocábulos modificadores de 

cobertura linguística, cujo significado do termo singular (chamado pelo autor de termo 

atômico), é modificado ou protegido a partir de sua interpretação original. O uso de 

conjuntos difusos como cálculo de interpretação a cobertura linguística tem o efeito de 

modificar a função de associação para um termo atômico básico (no campo Booleano). 

As variáveis que compõem um sistema são também chamadas de vetores de 

pertinência do conjunto do problema. E a cada vetor de pertinência tem o seu valor de 

pertinência correspondente graduado entre os valores do intervalo de “0” e “1”, a base 

booleana de raciocínio. 

A variável linguística consiste em palavras ou expressões que expressam 

“modificadores de predicado” como “usualmente, em torno de, vários” e outros” e 

quantificadores de predicado como “muito, mais ou menos, bastante etc.” 

Shaw e Simões (1999), resumem os cuidados ao trabalhar com a teoria Fuzzy: 
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1. Reconhecer a bivalência como uma questão cultural; 

2. Reconhecer a multivalência como um atributo do mundo real; 

3. A relação entre a imprecisão devido à comunicação humana e a 

modelagem; 

4. Entender o conceito de implicação lógica; 

5. Definir qualitativamente a fuzzificação e a defuzzificação; 

6. Entender os limites inerentes da precisão. 

Por último, regras – São os limites capazes de identificar o vetor de pertinência 

no conteúdo estudado no Universo de discurso (ROSS, 2004). 

2.3.2.4 Etapas do raciocínio Fuzzy 

O raciocínio Fuzzy é composto por três etapas, sendo a fuzzificação, inferência 

e defuzzificação. A figura 5, ilustra o procedimento, pelo qual é demonstrada a 

sequência de Fuzzyficação, a inferência Fuzzy através das regras e por último a 

defuzzyficação.  

 

FIGURA 05: Sistema de inferência Fuzzy. 

FONTE: Shaw e Simões (1999). 

       A fuzzificação é a etapa em que as variáveis linguísticas são definidas de 

forma subjetiva de acordo com o conhecimento do especialista (aplicação direta do 

método heurístico), da área em estudo estabelecendo também as funções de pertinência 

dessas variáveis. Para este procedimento, engloba a análise do problema, definição das 

variáveis, definição das funções de pertinência e a criação de regiões dentro do 

universo de discurso. Quando as funções de pertinência para as variáveis são geradas 

também diversos espaços através de gráficos correspondentes a cada variável.  

A inferência são as regras definidas e posteriormente analisadas considerando 

as definições das proposições, análise das regras e criação da região resultante. 
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Por fim, a defuzzificação que é a etapa em que as regiões resultantes são 

transformadas em valores para a variável de saída do Sistema. As diversas técnicas de 

defuzzificação são o centroide, mais utilizado; o primeiro de máximo; a média do 

máximo e o critério máximo (SHAW e SIMÕES, 1999). 

As respostas dadas por uma pessoa quando a esta foi perguntada quando ela 

voltaria ao seu lugar de origem, sendo a primeira resposta “devo retornar em breve” e 

a segunda “devo voltar em alguns minutos”; Segundo Zadeh (1996), as duas são 

indefinidas sendo a primeira por não se vincular a nenhuma unidade de tempo e a 

segunda por não quantificar a unidade declarada de minutos. Zadeh (1988), considera 

“geralmente uma proposta vaga é confusa, mas o inverso geralmente não é 

verdadeiro”.         

A lógica clássica (binária) não mantem essas circunstâncias e, portanto, a 

lógica Fuzzy estabelece um método diferente de interpretação. Max Black em seu 

ensaio de 1937, cita que a lógica tradicional habitualmente assume símbolos precisos 

empregados na ciência, passando ele próprio a produzir as comparações sobre as 

teorias científicas úteis são ostensivamente expressas em termos de objetos nunca 

encontrados na prática. A linha traçada por um desenhista, não importa sua exatidão é 

vista sob microscópio como uma espécie de trincheira corrugada, longe de ser uma 

linha ideal da geometria pura; o “ponto planeta” da astronomia, o “gás perfeito” da 

termodinâmica; a “espécie pura” da genética são igualmente remotas da realização do 

sentido da palavra “exata”. Esse raciocínio demonstra que os objetos definidos pelos 

limites da lógica clássica jamais poderão ser encontrados e, portanto, trabalhamos 

apenas próximo a verdade das coisas. 

Ao discutir a diferença entre possibilidade e probabilidade, ele afirma que a 

lógica da certeza nos fornece o leque de possibilidades (e o possível não tem 

gradações; probabilidade é uma noção adicional que se aplica dentro do intervalo de 

possibilidade, dando origem a graduações (“mais ou menos” prováveis) que são sem 

sentido na lógica da incerteza. O cálculo da probabilidade pode dizer muito pouco 

sobre a realidade, e referindo aos perigos implícitos nas tentativas de confundir 

incerteza com alta probabilidade destaca que temos que enfatizar esse ponto porque 

tal fato assume muitas nuances tornando perigosa a interpretação. Através desses 
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raciocínios é contundente entender que o grau de pertinência não é uma probabilidade 

e sim uma possibilidade. 

2.3.3 Lógicas: Clássica e Difusa  

A lógica clássica não aceita indefinição. É ou não é. As afirmações no contexto 

da lógica clássica restringem em “ser branco, é mulher, é bom”. Além disso, não existe 

resposta diferente de falso ou verdadeiro (SHAW & SIMÕES, 1999). 

Os predicados não possuem definição clara ou exata, e, portanto, pelo 

raciocínio difuso, também não apresentam verdade definitiva na resposta. A expressão 

de totalmente “inteligente” ´corresponde ao valor booleano de (1), e nada inteligente 

corresponde ao valor de (0). 

Importante perceber que infinitos valores estão contidos nesse intervalo de 0 a 

1 e normalmente escolhe-se cinco: Muito inteligente, inteligente, medianamente 

inteligente, pouco inteligente, e muito pouco inteligente.  

 

FIGURA 06:Relacionamento entre os termos matemáticos (a) e os termos linguísticos 

Fuzzy (b). 
FONTE: Adaptado de Shaw e Simões (1999). 

A Figura 6, mostra exatamente a grande vantagem da fuzzyficação dado a 

intersecção de conjuntos na teoria de conjuntos nebulosos, em que informações que 

pertencem a um conjunto, também existem em outro conjunto, caracterizando assim 

que os valores da lógica booleana devem ser considerados para dois ou mais módulos 

de pertinência no universo de discurso, para uma variável linguística. 

Por sua vez, os valores numéricos correspondentes assumem o valor de 1 para 

muito inteligente, o valor de 0,7 para inteligente, 0,5 para medianamente inteligente, 
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0,3 para pouco inteligente e 0,1 para muito pouco inteligente. Evidenciando que os 

valores 0,7 para inteligente; 0,3 para pouco inteligente; e 0,1 para muito pouco 

inteligente; são definidos pela prática profissional do especialista no assunto. 

2.3.4 Conjunto Fuzzy e seus conceitos (terminologia) 

A terminologia do conjunto Fuzzy é definida com os termos: Universo de 

Discurso, Variável linguística, Vetor de pertinência e Grau de Pertinência (SHAW & 

SIMÕES, 1999). 

Universo de Discurso, é o conjunto de variáveis incertas configuradas para 

resolução de um problema. Variável linguística, é a expressão de incerteza da variável 

considerada. 

Já as variáveis que compõem um sistema são também chamadas de vetores de 

pertinência do conjunto do problema. E a cada vetor de pertinência tem o seu valor de 

pertinência correspondente graduado entre os valores do intervalo de “0” e “1”, a base 

booleana de raciocínio. 

O grau de pertinência refere-se ao quantitativo de envolvimento na escala de 0 

a 1 de cada vetor de pertinência; A avaliação do grau de pertinência é desprovida de 

norma ou alguma base científica, uma vez que este valor é escolhido 

experimentalmente pelo especialista do assunto.  

Ainda tem as Regras, que são os limites capazes de identificar o vetor de 

pertinência no conteúdo estudado no Universo de discurso. 

2.3.5 Modificadores linguísticos 

Os modificadores linguísticos são utilizados na alteração de atributos com o 

objetivo de modelar advérbios. Os modificadores linguísticos são também 

modificadores Fuzzy. 

       Um modificador Fuzzy 𝑚 sobre 𝑈 é uma aplicação definida em 𝐹(𝑈) com valores 

𝐹(𝑈). Assim: 

𝑚: 𝐹(𝑈)  →    𝐹(𝑈) onde 𝐹(𝑈) é a classe de subconjuntos Fuzzy de 𝑈. 

     Os modificadores linguísticos podem ser: 
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• Expansivos. São aqueles que para todo 𝐴 𝜖 𝐹(𝑈), sendo 𝐴 ⊆ 𝑚(𝐴) quando 

𝜑𝑎(𝑥) ≤ 𝜑𝑚(𝐴)(𝑥); 

• Restritivo. São aqueles que para todo A ϵ F(U), sendo 𝐴 ⊇  𝑚(𝐴) quando 

𝜑𝑎(𝑥) ≥ 𝜑𝑚(𝐴)(𝑥). 

Os modificadores mais utilizados são aqueles do tipo potência. 

Neste caso 𝐴 𝜖 𝐹(𝑈), tem-se 𝑢𝑚(𝐴)(𝑥) ∶=  (𝑢𝐴(𝑥))𝑠 para 𝑠 𝜖 [0, ∞). 

Assim, para que a função de pertinência triangular seja programada, são 

computados três parâmetros (a,b,c) como entrada da função de pertinência, claro que 

os três parâmetros são as componentes geométricas da função de pertinência (Figura 

07). Caso admitirmos mais um parâmetro “d”, de forma a compor (a, b, c, d), 

modificamos a função para quatro entradas e esse novo componente “d” é a potência 

a que a função será elevada. 

Adotando o valor de “d” = 0,5 a função de pertinência triangular sofre a 

modificação apresentada na Figura 07 (FERREIRA & JAFELICE, 2012). 

 
FIGURA 07: (A) Função de pertinência triangular com parâmetros [a b c]. (B) Função de 

pertinência triangular modificada pela potência d = 0,5. 

FONTE: Ferreira e Jafelice (2012). 

2.3.6 Expressões de funções de pertinência 

As funções de pertenceria são: Triangular, Trapezoidal, Gaussiana e Sino 

Generalizada (O’HAGAN, 1993). 

• Função Triangular 𝑡𝑟𝑖𝑚𝑓 (𝑥; 𝑎, 𝑏, 𝑐) = max (min (
𝑥−𝑎

𝑏−𝑎
,

𝑐−𝑥

𝑐−𝑏
) , 0) 

• Função Trapezoidal 𝑡𝑟𝑎𝑝𝑚𝑓 (𝑥; 𝑎, 𝑏, 𝑐, 𝑑) = max (min (
𝑥−𝑎

𝑏−𝑎
, 1,

𝑑−𝑥

𝑑−𝑐
) , 0) 

• Função Gaussiana 𝑔𝑎𝑢𝑠𝑠𝑚𝑓 (𝑥; 𝑎, 𝑏, 𝑐) =  𝑒−
1

2
 (

𝑥−𝑐

𝜎
)

2
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• Função Sino Generalizada 𝑔𝑏𝑒𝑙𝑙𝑚𝑓 (𝑥; 𝑎, 𝑏, 𝑐) =  
1

1+|
𝑥−𝑐

𝑏
|
2𝑏 

Onde “x” é a variável em estudo, os valores “a”, “b”, “c” e “d” são as cotas de 

pertinência de “0” a “1”; “e” a base logarítmica, e “ ” é o valor definido pela 

fórmula gaussiana. 
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3. MATERIAL E METODOS  

3.1  LOCAL DE ESTUDO  

Este estudo foi desenvolvido no município de Cuiabá-Brasil, que está situado 

entre as coordenadas geográficas de 15º10’, 15º50’ de latitude sul e 50º50’, 50º10’ de 

longitude oeste, altitude de 165 m e está localizada na província geomorfológica 

depressão cuiabana, onde predominam relevos de baixas amplitudes, na região central 

do Brasil (Figura 08) (CUIABÁ, 2008; DE MOURA SANTOS, 2013). Possui uma 

área de 3.538,17 Km², correspondendo 254,57 Km² à macrozona urbana e 3.283,60 

Km² à área rural (IBGE, 2017; 2019). 

 

FIGURA 08: Localização da cidade de Cuiabá. 
FONTE: Adaptado de Oliveira (2016). 

Compõem o município de Cuiabá, além do distrito sede, os distritos Coxipó da 

Ponte, Coxipó do Ouro e Guia. (CUIABÁ, 2009). Fundada em 8 de abril de 1719, foi 

elevada à condição de cidade em 17 de setembro de 1818, completando seu terceiro 

centenário a 8 de abril de 2019. 

O clima da cidade é do tipo Aw de Koppen, classificado como tropical semi-

úmido, com quatro a cinco meses secos (maio a setembro) e máximas diárias de 

temperatura que oscilam entre 30ºC e 36ºC, apresentando duas estações bem definidas, 

uma seca (outono-inverno) e uma chuvosa (primavera-verão) (ALVARES et al., 
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2013).  As temperaturas médias anuais oscilam entre 25 °C e 26 °C, enquanto as 

máximas, frequentemente, ultrapassam 35 °C durante quase todo o ano. A temperatura 

média anual máxima em Cuiabá varia de 31°C a 34°C. Já a temperatura mínima média 

anual, varia entre 18 a 21°C. Enquanto que a umidade relativa do ar tem média anual 

de 70%, no inverno a umidade relativa do ar diminui, chegando a níveis de 12%, 

ocorrendo então a estação seca. 

A média da precipitação acumulada anual é de 1500 mm/ano conforme 

Sampaio (2006) e (Vidal, 2012). A direção do vento predominante é N (norte) e NO 

(noroeste) durante grande parte do ano, e S (sul) no período do inverno. Cuiabá está 

situada em uma depressão geográfica o que faz com que a frequência e a velocidade 

média dos ventos sejam extremamente baixas, minimizando o efeito das trocas 

térmicas por convecção e ressaltando ainda mais a influência do espaço construído 

sobre a temperatura do ar (OLIVEIRA, 2011; DE MOURA SANTOS, 2013; ROCHA, 

2018). 

A cidade de Cuiabá, durante a estação seca, tem sua condição de conforto 

urbano amplamente prejudicado em função de queimas contínuas de vegetação, 

depósitos de lixo e outros eventos quase sempre provocados, lançando fumaça e 

principalmente formando ondas de calor, tornando a cidade ainda mais quente e 

desconfortável. Essa condição de desconforto foi estabelecida pela American Society 

of Heating, Refrigerating and Air-Conditioning Engineers em 1992 que definiram 

conforto térmico como: “Um estado de espírito que reflete satisfação com o ambiente 

térmico que envolve a pessoa” (ASHRAE, 2004, HANDBOOK, 2009). 

 

3.2 FONTES DE INFORMAÇÕES 

Foi obtido informação para o município de Cuiabá, através de dados gerados 

pelas imagens de satélites dos focos de incêndio registrados para os anos de 2013, 

2014, 2015 e 2017; (2016 não aparecem dados registrados); observar que os dados de 

focos de calor fornecido pelo sensoriamento remoto para o centro urbano, foram 
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descartados pelo fato de interpretação errônea do satélite quanto a natureza da fonte 

de calor. 

Em seu lugar, foram adotados os dados de incêndios em vegetação na área 

urbana registrados pelos boletins de ocorrências do 1 BBM para aqueles mesmos anos. 

Esses dados foram incorporados como variáveis ou universo que influenciam a 

ocorrência de incêndio, juntamente com os fatores meteorológicos, a gestão pública, a 

vizinhança, o relevo; informações estas, inerentes ao complexo comportamento 

cultural do município, gerador das fontes de calor e por consequência possibilitando 

os incêndios. 

Foi utilizada a imagem do índice espectral NBR (Índice de Queimada 

Normalizada) para a detecção das cicatrizes de queimadas e avaliação da severidade 

do fogo correspondem as datas 17/08/2013, 20/08/2014, 23/08/2015 e 28/08/2016, 

orbita e ponto 226/71 derivadas das refletâncias corrigidas aos efeitos atmosféricos e 

foram obtidas por meio do Science Center Platform Processing Architecture (ESPA) 

(http://espa.cr.usgs.gov/) do serviço geológico US geological Survey (USGS). Esse 

índice é derivado da refletância radiométrica do sensor OLI do satélite Landsat 8 com 

resolução espacial de 30 m, produzido pelo algoritmo Landsat Ecosystem Disturbance 

Adaptive Processing System (LEDAPS), que foi originalmente desenvolvido pela 

NASA (MASEK et al., 2012). Foram analisados os dados que naturalmente ocorreram 

sempre na estação seca e para homogeneizar a questão de datas entre os quatro anos, 

considerou-se a contagem dos dias julianos.  

A análise destes dados proporcionara a obtenção dos graus de pertinência, 

extraindo data e local onde aconteceu o foco de incêndio, apropriando dos dados 

meteorológicos do INMET para as datas apuradas e conectando aos dados obtidos 

pelas imagens do satélite calibrar o grau de pertinência de cada variável considerada.  

3.2.1 Regras 

     Desenvolveu-se uma base de de regras inicial a partir das variáveis de entrada 

supracitadas, correspondendo a cerca de 1’953’125 regras básicas. Para tal construir 

estas regras utilizou-se o seguinte princípio, para cada combinação entre variáveis 

linguísticas buscou-se nas escalas likert o valor máximo entre as entradas para a 

determinação da saída. Com esta premissa desenvolveu-se uma rotina gerar a base de 

dados. 
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3.2.2 Monte Carlo 

     As distribuições das variáveis de entrada, assim como as suas co ocorrências foram 

ajustadas para modelos de Gauss bivariado. Estes, a partir de 50’000 simulações, 

foram utilizados para estimar o valor esperado e intervalos de confiança para os índices 

de propensão a incêndio. 

3.2.3 Rotinas computacionais 

O desenvolvimento foi feito majoritariamente na linguagem R, possuindo um 

painel de demonstração em Shiny. Todos os códigos estão disponíveis em repositório 

público em https://github.com/demusis/fuzzyIncendio.  

  

https://github.com/demusis/fuzzyIncendio
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1  VARIÁVEIS LINGUÍSTICAS PARA O UNIVERSO DE 

DISCURSO “INCÊNDIO” EM ÁREA ABERTA NO 

MUNICÍPIO DE CUIABÁ 

Os mecanismos para avaliação de riscos de incêndio em área aberta, consistem 

em vários pontos de observação. No início deste trabalho abordamos o risco de um 

modo geral, sua norma de aplicação no mundo e no Brasil.  

Uma das ferramentas utilizada é a imagem de satélites. Segundo Soares, Batista 

e Souza (2002), não se pode substituir as informações obtidas no local de ocorrências 

por imagens de satélites, destacando a “estimativa computadorizada” quanto ao 

comportamento do fogo tal como a detecção, intensidade, velocidade de propagação e 

dimensionamento da área queimada. 

No entanto, somente as informações das ocorrências podem resultar em 

informações incompletas. Assim, as informações devem ser complementadas para a 

avaliação dos riscos e ainda para o objetivo deste trabalho ser alcançado, serão 

incorporadas todas as variáveis linguísticas que forem possíveis. 

Para avaliação do risco de incêndio, são considerados os fatores 

meteorológicos, o relevo, a cultura da população, a distância de vizinhança, a gestão 

pública, entre os mais importantes. 

A escolha das variáveis diretamente ligadas à elaboração de um modelo 

preditivo de incêndio, incorre à análise de todos os elementos que relacionem à 

formação e manutenção do fogo. Conforme Silva et al., (2018): “o sinergismo entre a 

mudança climática e a ação humana, tem proporcionado condições para ocorrência de 

incêndios na Amazônia”. Afirmações como esta estão presentes sob outras palavras 

em todos os trabalhos científicos que abordam o assunto para qualquer região do Brasil 

e claro, em outros países. 

As grandes catástrofes mundiais, só acontecem onde falham os sistemas de 

gestão especialmente na atuação sobre atividades humanas, assentamentos de pessoas 
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no meio rural ou urbano (PRICE et al., 2014), combinadas a exemplo dos grandes 

incêndios na Califórnia, Espanha, Austrália e em Portugal. (PRICE, et al., 2014). 

Os incêndios em vegetação, em áreas florestais, constituem estudos da 

engenharia florestal, que é ocorrência de fogo em florestas nativas ou plantadas tendo 

como causas naturais ou de origem humana (ALVARES et al., 2014). No entanto, os 

conceitos podem ser assimilados para incêndios em vegetação em conglomerados 

urbanos, desde que sejam ponderados os fatores inerentes ao ambiente modificado. 

Cuiabá, a capital de Mato Grosso, é uma cidade quente, condição asseverada 

na estação seca pela ocorrência de incêndios na área urbana e rural do município. Estes 

incêndios têm origem em sua grande maioria pelo fogo posto (intencional), para 

limpeza de terrenos baldios, ou depósito de lixo e entulhos ilegais (MATO GROSSO, 

2017), o mesmo raciocínio para os incêndios fora da área urbana, que são em sua 

maioria fogo intencional, também para limpeza do solo, mas com objetivo de produção 

agrícola ou pecuária. 

No todo, a interface urbana-rural sofre muito com ações de fogo intencional, 

devido à distância da vizinhança ao combustível, usando ora para atividades agrícolas, 

ora para atividades urbanas, delinquências de jovens e adultos, displicência de 

pescadores ou acampamentos de lazer, sempre utilizando o fogo como ferramenta que 

em seguida foge ao controle dos autores, atingindo grandes áreas de vegetação. Collins 

et al. (2018), recomendam a supressão vegetal para o combate ao fogo avaliando as 

condições climáticas e recursos capazes para um tempo resposta eficiente, ideal para 

as áreas reincidentes ano a ano. 

 A história de incêndios em áreas abertas no Brasil com vítimas fatais, foi 

registrada no ano de 1963, no estado do Paraná, em que foram vitimadas quase cem 

pessoas (WASILEWSKI, 1965).  A recorrência de fogo na área urbana e rural promove 

prejuízos diretos (na área incendiada) e indiretos (custos do aparelho do estado) para 

debelar e ainda quase sempre os efeitos causados não são reparados, deixando que o 

tempo faça a recuperação. Os incêndios provocam ainda o efeito de ilhas de calor à 

cidade, adicionado ao excesso de particulados em suspensão na atmosfera e em 

decantação, reduzindo a qualidade de vida no município. 
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O perigo de incêndio está vinculado a dois tipos determinantes de riscos de 

incêndio, O primeiro denominado constante, inerente a natureza do material 

combustível, relevo, tipo de floresta e o segundo, diz respeito às condições climáticas 

como a velocidade do vento, a umidade relativa, temperatura, ponto de orvalho 

precipitação, evaporação e instabilidades climáticas (NUNES, SOARES e BATISTA, 

2006). 

 Araya-Muñoz et al. (2017), utilizaram recursos de satélite para avaliar através 

da lógica difusa os impactos da multiplicidade dos riscos urbanos da cidade de 

Concepção no Chile. Os riscos urbanos para a cidade de Cuiabá, ao contrário dos 

grandes incêndios de Portugal ou da Califórnia, não têm incluído vítimas fatais devido 

à natureza do combustível exposto. No entanto, os prejuízos materiais, ambientais são 

consideráveis adicionados ainda ao custeio do órgão público ao combate do incêndio. 

O esforço para a redução da atividade de fogo e incendiária, passa por conhecer 

bem as condições climáticas dos meses normal de incêndio, conscientizar a população, 

dotar a cidade de um planejamento eficiente e por fim aparelhar bem as instituições de 

defesa civil para o combate regular ao incêndio.  

O conjunto dessas medidas resulta na condição de gerar meios de aproximar a 

predição de fogo de forma mais objetiva, melhorando a atividade de governança.  

A escolha das variáveis diretamente ligadas à elaboração de um modelo 

preditivo de incêndio, incorre à análise de todos os elementos que relacionem à 

formação e manutenção do fogo. Conforme Silva et al. (2018), o sinergismo entre a 

mudança climática e a ação humana, tem proporcionado condições para ocorrência de 

incêndios na Amazônia. Afirmações como esta estão presentes sob outras palavras em 

todos os trabalhos científicos que abordam o assunto para qualquer região do Brasil e 

claro, em outros países. 

Para a queima controlada, o conceitua como fogo; aquele cujo controle sobre 

o mesmo foi perdido denomina incêndio. O controle do fogo em determinada região 

só acontecerá quando tenha um gestor, que age com prevenção e combate, 

estabelecendo normas para divulgar e educar a população e ainda dotado de estrutura 
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suficiente para combater a tempo de manter sobre controle a queima, o contrário, é 

conceituado como incêndio. 

Uma trilogia aparentemente simples, no entanto, traz intrínseca e rebuscada 

lógica para o completo domínio e entendimento, tornando a prática de modelagem 

bastante difícil na medida em que influenciam para solidificar essa lógica os fatores 

do tempo, a cobertura vegetal, os fatores climáticos, a vizinhança, o relevo a gestão do 

fogo, como variáveis diretamente inseridas ao fenômeno (TURCO et al., 2017). 

4.1.1 Primeira variável linguística: Cobertura vegetal em Cuiabá  

O Cerrado brasileiro, o maior ecossistema de savana do mundo, é um bioma 

muito relevante devido à sua grande extensão geográfica, altos níveis de 

biodiversidade e influência nos ciclos biogeoquímicos globais (FRANCO et al., 2014). 

Com aproximadamente 2 milhões de km2, ~ 24% do território brasileiro (SANO et al., 

2007), o Cerrado é considerado um hotspot global para a conservação da 

biodiversidade (MYERS et al., 2000) e desempenha um papel fundamental na 

distribuição de água em todo o país, abrigando as cabeceiras e nascentes das principais 

bacias hidrográficas brasileiras (LIMA e SILVA, 2008). 

Composto por uma grande heterogeneidade de fitofisionomias (RIBEIRO & 

WALTER, 2008), o bioma possui a flora mais rica entre as savanas do mundo, com 

alto nível de endemismo (KLINK e MACHADO, 2005). Por outro lado, e de acordo 

com o código florestal, cerca dede 40% de sua vegetação nativa remanescente pode 

ser legalmente suprimida (STRASSBURG et al., 2017; SOARES-FILHO et al., 2014), 

enquanto apenas 8,2% da vegetação remanescente é protegida em unidades de 

conservação (FREITAS et al., 2018). 

O Cerrado apresenta vegetação dependente do fogo que evoluiu na presença de 

queimadas naturais recorrentes, que mantêm sua biodiversidade (HOFFMANN, 2002; 

PIVELLO, 2017). Muitas espécies estão adaptadas a esse regime, necessitando de fogo 

para germinação e colonização de sementes (DANTAS et al., 2013; MIRANDA et al., 

2009). Este bioma sofreu com a perda de habitats e serviços ecossistêmicos, com 43% 

(88 Mha) de sua vegetação natural convertida em pastagens e áreas de cultivo nas 

últimas décadas (STRASSBURG et al., 2017). 
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Com um processo de ocupação muito antigo (BARBOSA e SCHMITZ, 2008), 

cuja intensificação teve início na década de 70, o Cerrado também desempenha um 

papel importante na produção agrícola brasileira (LOPES e GUILHERME, 1994). A 

adoção de novos padrões tecnológicos (PEREIRA e GAMA, 2010; YOSHII et al., 

2000) permitiu a expansão agrícola em áreas do bioma aptas para a agricultura 

mecanizada e de grande escala, possibilidade antes condicionada aos solos mais 

férteis, localizados principalmente nas regiões sul e sudeste do país (ARAÚJO et al., 

2019) Paralelamente, o desenvolvimento da infraestrutura urbana e rodoviária 

possibilitou a atividade pecuária em extensas áreas de pastagem, localizadas em 

regiões anteriormente isoladas (FERREIRA et al., 2013 ; GARRET et al., 

2013 , PARENTE et al., 2019). Dada a importância estratégica deste bioma para o 

desenvolvimento nacional e a prestação de serviços ambientais (ex: regulação do 

clima, sequestro de carbono, manutenção do ciclo hidrológico), são necessários 

instrumentos que subsidiem a sua gestão territorial por instituições governamentais, 

privadas e civis. 

A cidade de Cuiabá nasceu nesse ambiente também denominado como “berço 

das águas do Brasil”. De maneira geral as árvores do cerrado têm folhas muito densas 

e caem na estação seca ao se desidratar. Essa reação a falta de água, é um grave fator 

para incêndio ao disponibilizar na superfície do solo grande quantidade de combustível 

seco (DO BRASIL, 2006). 

A cobertura vegetal é combustível verde adicionado de madeira, folhas, flores 

raízes e resíduos de animais também chamado de serapilheira, folhedo ou liteira (do 

inglês litter). Silva et al. (2009), consideram a serapilheira em ambiente de transição 

floresta- cerrado, dividida em folhas, galhos, frutos e flores, na proporção de 70% em 

folhas, 12% em galhos, 12% em frutos e 6% em flores sendo o montante para a 

produção anual em 8992,2 kg/há o que corresponde a valores entre 212,9 e 1334,1 

kg/há. A produção é mais evidente no período da seca sendo os meses de agosto e 

setembro o período de maior pico produtivo. Os autores deixam claro que nos meses 

de março e abril não ocorre queda de flores. 

A produção de serapilheira para a região de cerrado tem menor expressão, 

conforme relata por Silva et al. (2009), sendo de 622 Kg por hectare para o período de 
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abril de 2002 a março de 2003, no entanto, para a vegetação do tipo Cerradão o 

montante foi de 1046 Kg/ha para o mesmo período. Importante salientar que mesmo 

este volume menor de serapilheira é suficiente para proporcionar ignição e manter fogo 

ativo necessário para propagação do fogo em especial na fronteira urbana rural. 

Por outro lado, Valentini et al. (2014), reportam as características da liteira do 

município de Cuiabá oriunda de área de revegetação de cerrado e para o Parque 

Okamura em 11,89 Mg/ha por ano para o período de 2009 a 2011; constataram também 

para o cerrado típico e parque Mãe Bonifácia valor igual a 6,90 Mg/há por ano período 

de observação de 2015 a 2016 (NOVAIS et al., 2018). 

De uma forma geral são sólidos e quando submetidos a altas temperaturas 

produzem gases inflamáveis retroalimentando o ciclo de queima, mantendo assim o 

incêndio. A ignição de incêndio acontece mediante presença de combustível seco 

proporcionado pela presença dos vegetais finos e mortos enquanto a manutenção é 

resultado da presença de material mais robusto presente no conjunto vegetal vivo e 

folhedo sobre o solo. 

O combustível vegetal encontra-se sob diversas formas em função do tipo da 

vegetação podendo ser de diversos diâmetros para galhos e troncos, e de diversas 

espessuras para folhagens. Além disso, cascas soltas pelo terreno, ou mesmo sobre 

caules e galhos, podem ter características apropriadas a queima ou não. 

Para o cerrado de Cuiabá, existe uma mistura entre folhas de gramíneas secas 

ou verdes, serapilheira ao solo, troncos que sustentam bem o fogo contribuindo para a 

manutenção e propagação deste 

A umidade do material, a espécie da madeira, o tipo de anéis de crescimento 

tem forte correlação com o processo de decomposição e temperatura atingida no 

incêndio, que é consequência das complexas reações químicas no interior da madeira, 

ocorrendo simultaneamente reações exotérmicas e endotérmicas.  

Essas reações acontecem durante o aquecimento, liberando muitos compostos 

orgânicos voláteis como álcoois, resinas e terpenos, produzindo assim a reação em 

cadeia do fogo (FIGUEROA et al., 2009). 
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Naturalmente as regiões do limite urbano - rural a vegetação nativa já fora 

desfeita, restando vegetais sobreviventes da supressão ou que se tornaram espécies 

invasoras, de qualquer forma, a cobertura vegetal existente, seja ela qual for, configura 

potencial grande para incêndio, considerando o poder calorífico de biomassa 

acumulada na estação seca (FIGUEROA et al., 2009),  o agravante é a proximidade ao 

centro urbano, quando não acontece no próprio centro urbano em terrenos baldios ou 

depósitos de lixo (MATO GROSSO, 2017). 

As árvores (arbustos) que compõem o cerrado são de pequeno porte, tem a 

característica de folhas cobertas de pelos, tronco e galhos tortuosos e cascas grossas 

(SOUZA et al., 2018). 

 

FIGURA 09: Vestígio de queima em casca de árvore de cerrado. 
FONTE:  Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

Conforme Carvalho (2007), os principais arbustos são o pequizeiro, Caryocar 

Brasiliense Camb, da família Cariocaceae é uma árvore típica do cerrado que 

apresenta grande aproveitamento comercial e algumas espécies pode atingir até 10 

metros de Altura. O pequizeiro fornece pouco combustível, pela quantidade de queda 

de folhas e pela casca do tronco que não queima totalmente e sim apenas uma parte 

pequena da superfície. 

Outra árvore é a lixeira de grande tortuosidade, de cascas espessas sobrepostas 

entre si e secas pode atingir até 10 metros de Altura, também chamada de sambaíba 
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(Curatella Americana), tem a particularidade de liberar grande quantidade de folhas 

formando serapilheira em sua base é da família Dilleniaceae. 

O jatobá cujo nome vem do guarani que quer dizer “árvore do fruto duro”, 

(Hymenaea stilbocarpa), da família Leguminosae, pode atingir 9 metros de Altura é 

bem resistente ao fogo não representando um potencial como combustível; 

marmeleiro, tambem conhecida como apuruí, marmelo do cerrado pertence a família  

Rubiaceae, a mesma do café; pimenta de macaco Xylopia aromatica, da família 

Angiospermae-Annonaceae pode atingir de 4 a 6 metros de Altura, constitui excelente 

combustível quando seca, fornece boa quantidade de serapilheira em sua área de 

projeção horizontal e é utilizada pelo sertanejo como lenha  (SEIDERMANN, 2005). 

Anjico, também chamado angico-do-cerrado (Anadenanthera falcata) é nativa dos 

cerrados em Mato Grosso, sendo de casca com relevos parecidos a espinhos, porém 

não pontiagudos muito útil para lenha cresce até 8 ou 9 metros; (SANGALLI et al., 

2000). Barbatimão, Stryphnodendron adstringens da família Fabaceae dispensa boa 

quantidade de combustível em forma de serapilheira e cresce pouco em torno de 3m; 

Maroni et al – 2006; aroeira Schinus terebinthifolius, da família ipê; copaiba; pau-

santo; pau-terra (Qualea parviflora Mart) família Vochysiacea árvore de 6 a 10 m de 

altura, produz muitas folhas na estação seca (FRANÇA, 2010). 

 

FIGURA 10: Serapilheira em área desmatada. 

FONTE:  Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 
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Outras inúmeras espécies, porém, sem muita presença em nossos cerrados em 

especial na periferia da cidade de Cuiabá como a lobeira; gravatá; ingá; pata-de-vaca; 

mosquitinho, urucum e jabuticaba podem ser encontrados na região, tendo como 

tapetes a presença de gramíneas e outros vegetais menores. 

A cobertura vegetal de pequeno porte, gramíneas e outras ervas aparecem em 

grande parte do cerrado constituindo um combustível na estação seca que funciona 

como estopim para desencadear o incêndio. Em especial em área urbana onde já houve 

desmatamento, esse tipo de vegetal abriga o risco de início de fogo, aliado a depósito 

de lixos cuja cultura da população ainda não foi devidamente instruída sobre o perigo 

de incêndio e condição sanitária urbana.  

Tem sido comum na estação seca, uma grande quantidade de incêndios e 

segundo a superintendência da Defesa Civil do Estado de Mato Grosso, a origem do 

fogo é eminentemente provocada por “maldade”, por fogo fora de controle. A defesa 

Civil afirmou que todos os anos são feitas campanhas para conscientizar as pessoas 

sobre os riscos de queimadas na época de seca, mas o titular da Instituição reconhece 

que a população ainda não parece devidamente conscientizada (BATISTA, 2019). 

Quanto a saúde da população, as queimadas provocam desidratação, diarreia, e 

aceleram os problemas cardíacos e respiratórios afetando crianças menores de 2 anos 

e adultos acima de 60 anos. Informações à época das queimadas de 2019 emitidas por 

médicos do sistema de saúde pública relatam o índice de 110 para presença de 

particulados em Cuiabá na data de 10 de setembro de 2019 quando o limite máximo 

recomendado pela Organização Mundial de Saúde é de apenas 25 microgramas em um 

período de 24 horas (BATISTA, 2019). 

O costume da população é de atear fogo em depósito de lixo (alguns 

denominados “ecopontos” pela prefeitura de Cuiabá, outros, simplesmente são 

resíduos sólidos abandonados pela população em qualquer lugar não sujeitos a 

fiscalização. 

A população efetua ainda “limpeza de terreno” através do incendiarismo, não 

se responsabilizando pelas consequências destes atos. A Figura 17 abaixo mostra o 
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combate a incêndio em um destes “ecopontos” municipais, tendo como pano de fundo 

uma faixa vegetal em que se encontra sujeita ao fogo emanado do tal “ecoponto”.  

 

FIGURA 11: Incêndio em “ecoponto” Municipal. 

FONTE: Defesa Civil do Município de Cuiabá (2017). 

Não é raro, fogo em resíduos sólidos deslocarem para terrenos com grande 

cobertura de gramíneas e outros combustíveis próprios de áreas urbanas abertas. As 

gramíneas são destacadas como o capim colonião (Panicum maximum) é um vegetal 

perene tem sua origem na África podendo alcançar até 3 metros de altura formando 

grandes touceiras tem presença principal na grande maioria das áreas no entorno de 

Cuiabá (BONGDAN, 1977). 

 

FIGURA 12: Gramíneas verdes após ação de queima. 

                                 FONTE:  Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 
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Este vegetal, serve de pastagem. Atingindo a altura superior a 1 metro serve 

como escada ao fogo para atingir a copa de árvores elevando o nível de perigo do 

incêndio além de propiciar assim amplo desenvolvimento do incêndio no terreno 

entendendo que além do transporte horizontal natural de queima do combustível, 

possibilita pequenos fragmentos vegetais em brasa pelo transporte vertical de ar quente 

(termais) para a direção em que o vento estiver atuando.  

 

FIGURA 13: Capim colonião verde, após queima. 

FONTE:  Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

O capim navalha ou capim-de-angola, Hypolytrum pungens, também chamado 

de tirica, da família das ciperáceas nativa da Guiana e Brasil tem as folhas com 

perímetro extremamente cortante, não serve de pastagem além de ter uma excelente 

capacidade como invasora chegando a causar danos ao homem do campo, como 

combustível para estudo de incêndio não representa muito por se manter o tempo todo 

verde uma vez que só se instala em lugares úmidos (ANDRADE, 2016). 

Silva et al. (2016) qualificam o capim brachiara Brachiara brizantha cv 

Marandu; Brachiara decumbens, são espécies perenes e híbridas de grande Resistencia 

aos rigores da estação seca e tambem aos incêndios, fornecendo bom material seco e 

rasteiro para progresso do incêndio no terreno. 

O capim carrapicho Cenchrus echinatus L. (CCHEC) da família Graminae, 

tambem chamado de Timbete, Capim-amoroso, Capim-roseta é uma planta daninha 

difícil de controlar e se transporta por aderência a pele de animais e tecidos de roupas 



76 

 

dos humanos, representa um bom percentual de combustível adequado a transmissão 

de calor, mas com baixo poder calorífico (PRADO et al., 2015). 

O capim brachiara Brachiara brizantha cv Marandu e Brachiara decumbens 

são espécies perenes e híbridas de grande Resistencia aos rigores da estação seca e 

também aos incêndios, fornecendo bom material seco e rasteiro para progresso do 

incêndio no terreno (PRADO et al., 2015). 

         O capim Forquilha Paspalum conjugatum, Paspalum bicrurum, Paspalum 

ciliatum africanum, também conhecido por capim marreca, capim azedo, grama azeda, 

não possui grande conteúdo de combustível, no entanto onde ocorre uma colônia se 

torna um bom transporte de fonte de calor. A grama-forquilha, Paspalum notatum 

Flugé, é uma planta rasteira (bem rasteira) de caráter perene gera pouco biomassa para 

queima, mas serve bem ao transporte de calor especialmente em ocasião de ventos 

(TRINDADE et al., 2007). 

A grama-tapete, Axonopus affinis Chase, vegetal rasteiro e perene biomassa 

também com pouco calor calorífico, mas poderoso no transporte de calor. Grama 

paulistinha, também conhecida como grama seda Cynodon dactylon vegetal rasteiro 

perene de biomassa mais acentuada que as gramíneas anteriores serve bem para 

manutenção e transporte de calor (OLIVEIRA et al.,2018).  

Capim-rabo-de-burro, Schizachyrium microstachyum (Desv. Ex Ham), forma 

touceiras de forma perene, com biomassa de bom poder calorífico e cresce próximo de  

1 a 1,5 metros, serve de pastagem mas excelente combustível na estação seca 

mantendo ramificações secas mesmo na estação úmida Macega estaladeira  

Saccharum angustifolium (nees) Trin.de vida perene é um capim que ocupa o espaço 

em forma de touceiras perenes serve de pastagem enquanto não consolidar suas fibras 

e após encontrar-se no estágio fibroso serve de abrigo  para os bovinos; erva orelha de 

rato  Dichondra sericea Sw tem ciclo de vida perene é de crescimento rasteiro e 

prostrado, não oferece grande poder calorífico mas contribui com o transporte de calor 

(TRINDADE et al., 2007). 

         As espécies vegetais de maiores portes são encontradas nas áreas rurais ou 

fronteiriças com a área urbanas. As áreas abertas dentro do centro urbano normalmente 
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são cobertas pelas gramíneas e outras espécies menores, que são excelentes 

combustíveis e transportadores de calor, associados as serapilheiras encontradas na 

superfície pelas árvores de maior porte.  

         Segundo Oliveira (2005), a questão da densidade da cobertura vegetal influencia 

na ignição e velocidade de propagação do fogo. A abundância de matéria seca oferece 

material fino e morto entre galhadas e cascas mais grossas exatamente como uma 

fogueira ali predisposta. Esta condição, aliada a outras tais como altas temperaturas, 

vento, baixa umidade do ar, propício relevo e a uma eventual fonte de calor, fornecem 

as condições ideais para início e desenvolvimento do fogo. 

Importante ressaltar em locais de incêndio visitados, a constatação que o 

primeiro incêndio passa queimando serapilheira depositada sob plantação verde, 

matando e secando-a. A seguir, em segunda onda de incêndio estará à disposição 

grande quantidade de combustível seco, que irá levantar um incêndio de maior 

proporção produzindo particulados e calor em maior quantidade. 

4.1.2 Segunda variável linguística: O relevo de Cuiabá  

A geomorfológica da cidade de Cuiabá conceituada como província da Baixada 

Cuiabana ou simplesmente depressão Cuiabana (CASTRO-JÚNIOR, et al., 2006) está 

locada no contexto de relevo da Várzea Grande, Chapada dos Guimarães, Nossa 

Senhora do Livramento e Santo Antônio do Leverger seguindo parte da bacia do rio 

Cuiabá e fazendo parte das regiões geomorfológicas do “Pantanal Mato-grossense, 

Depressão Cuiabana e Planalto dos Guimarães”. 

Enquanto parte do território Cuiabano limitante com o município de Chapada 

dos Guimarães, tem formações de planaltos com elevações na forma de Chapadas, 

Colinas Amplas e Patamar, e o Planalto Dissecado com superfícies com média a forte 

dissecação, amplitude média e declividade de media a alta, com a presença de vales 

fechados e córregos encachoeirados. No entanto, a Depressão Cuiabana, apresenta 

como unidades morfológicas a Depressão Pediplanada, constituída por sedimentos em 

forma de rampas com a presença de raros inselbergs (o termo utilizado para 

caracterizar relevos residuais em uma planície tais como cristas, cúpulas e domos), e 

a planície de inundação do Rio Cuiabá, que é uma superfície plana sujeita a inundações 

esporádicas (CASTRO-JÚNIOR, et al., 2006).  
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 A depressão cuiabana é caracterizada por um conjunto de superfícies 

aplainadas modeladas na Faixa Neoproterozóica do Alto Paraguai classificadas por 

Dantas (2006). 

As características geoambientais existentes no município são: 

1 – Unidade Geoambiental Superfícies Aplainadas Inumadas; 

Relevo em extensa superfície recobertas por rampas coluviais. Composto por 

terrenos planos e suavemente inclinados. O gradiente predominante menor que 1% e 

amplitude local menor que 100 m. 

2 – Unidade Geoambiental Superfícies Aplainadas Dissecadas em Colinas e Morrotes; 

Apresenta relevo dissecado em Colinas médias de baixa amplitude de relevo 

com ocorrência de morrotes alinhados em nítido condicionamento estrutural. Sugere 

ao gradiente predominante maior que 15% e amplitude local menor de 100 m. 

3 - Unidade Geoambiental Superfícies Aplainadas com Escoamento Impedido; 

Tem posição de interflúvio com relevo tabular com nítidas depressões 

fechadas, e, portanto, considerado terreno plano com gradiente predominante menor 

que 1 % e amplitude local menor que 100 m.  

4 - Unidade Geoambiental Colinas, Morrotes e Morros Alinhados com Cristas; 

Superfície com presença de Colinas e morrotes alinhados e baixas cristas 

submetidas a um forte controle estrutural SW-NE. Sugere ao gradiente predominante 

maior que 15% e amplitude local menor que 100 m; 

5 - Unidade Geoambiental Inselbergs; 

Limitado por duas ocorrências a primeira, o morro de Santo Antônio (MSA), a 

segunda pela serra do jacaré, próximo a cidade de Santo Antônio, com destaque a 

imagem do MSA, mas de superfície plana podendo considerar de gradiente 

predominante menor que 1% e amplitude local menor que 100 m; 

6 - Unidade Geoambiental Planícies Aluviais sobre Depressão Cuiabana; 
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Formadas planícies aluviais do Rio Cuiabá em seu curso médio, Pari, Coxipó, 

Aricá-Açu. Caracterizada por inundações periódicas. Trata-se de área plana, gradiente 

predominante menor que 1% e amplitude local menor que 100 m.  

• <5% Terreno plano - Pertinência de risco muito baixo (MB) 

• 5 a 10% Terreno em rampa e ou Colina – Pertinência de risco baixa (B) 

• 10 a 15% Terreno em forma de Morrote – Pertinência de risco media(M) 

• 15 a 45%Terreno Morro com encosta suave – Pertinência de risco alta (A) 

amplitude de 100 a 300 

• >45% Terreno em Morro com encosta forte ou Montanha – Pertinência de risco 

alta (A) amplitude acima de 300m. 

A graduação do grau de pertinência pode ser para composição do gráfico de 

pertinência o “gradiente predominante” da Tabela 01 sendo: 

TABELA 01: Classificação das formas de relevo 

Amplitude local Gradiente predominante Formas de relevo 

<100 <1% Plano 

1 a 5% Rampa 

5 a 10% Colina 

>15% Morrote 

100 a 300 5 a 15% Morro com encosta suave 

>15% Morro 

>300 15% Montanha 
FONTE: Adaptado de Castro-Júnior et al. (2006). 

4.1.3 Terceira variável linguística: A Vizinhança 

O conceito de vizinhança, é a atividade antrópica, próxima ao combustível 

natural distribuído no terreno. Esta proximidade enseja a presença de fonte de calor 

quer voluntária ou involuntária dado a presença do homem, mais próximo ou mais 

distante da base combustível.  

Analisar a vizinhança e sua cultura sobre a questão do fogo, remete ao melhor 

conhecimento da população. Torres et al. (2008) define como riscos sociais (da 

vizinhança) como sendo as diversas formas de manifestações sociais, tipo atividade 

econômica, guerras, atentados, vandalismos e outras manifestações socioeconômicas 

e culturais. 
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Segundo o IBGE, a população da cidade de Cuiabá pelo censo de 2010 era de 

551.098 pessoas, com uma densidade demográfica de 157,66 hab/km2. A estimativa 

da população para 2018, segundo o IBGE é de 607.153 pessoas o que eleva a densidade 

demográfica para 173,69 hab/km2.  

Quanto ao trabalho e rendimento em 2016, o salário médio era de 3.8 salários-

mínimos sendo a proporção de pessoas ocupadas de 43,8% em relação a população 

total, ocupando a segunda posição entre os demais 141 municípios no estado e na 

quadragésima segunda posição entre os 5570 municípios do Brasil e posição de 110 

para a relação do país. 

Ao considerar os domicílios com rendimentos mensais de até meio salário-

mínimo por pessoa, tinha 30,7% da população nessas condições o que colocava o 

município na posição de 134 entre os 141 municípios do estado e na posição de 4549 

dentre as cidades do país. O município tem uma enorme concentração da população 

vivendo na sede municipal 221.109 pessoas; no meio rural 10.284 pessoas e o restante 

319.705 pessoas distribuídas em distritos urbanizados (Figura 17). 

É desta forma que os focos de incêndio são constatados, a partir das 

proximidades das sedes distritais, regiões da fronteira urbano rural da sede do 

município e dos distritos.  

A variável vizinhança para estudos de risco de incêndio urbano é muito 

importante na medida em que os dados do censo IBGE 2010, apontam para 30,7% da 

população recebendo meio salário-mínimo, a grande maioria da população encontra 

na faixa de 25 a 39 anos, denotando um perfil de atividade profissional intensa que 

certamente estará influenciando em subempregos, atividades não convencionais, tipo 

invasão de terras, coleta e bota fora de lixo irregular. A supressão e queima de 

cobertura vegetal, dar fim em restos de árvores, madeira, papéis, móveis descartados 

entre outros resíduos sólidos urbanos ou não, foram constatados pelo autor durante a 

atividade de perícias em meio ambiente na cidade de Cuiabá.  

Esse comportamento é recorrente na região do cinturão verde do município, 

(região leste) local destinado a “agricultura familiar”, como objetivo social para 

melhoria de renda das famílias. No entanto, segundo vistorias em perícias locais pelo 
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autor, pode ser constatada a atividade de reciclagem de materiais de construção civil, 

peças de desmonte de veículos com depósitos de ferro velho, e sendo mais raro a 

criação de alguns animais. A incidência de incêndio na periferia de Cuiabá reflete a 

atividade e cultura da população. A Figura 14 evidencia a faixa etária de 25 a 44 anos 

de idade como sendo a maior população de Cuiabá. O “cinturão verde” é povoado 

majoritariamente por essa faixa populacional (IBGE, 2010). 

 

FIGURA 14: Pirâmide etária da cidade de Cuiabá. 

FONTE: Adaptado de IBGE (2010). 

Outra região também muito propícia a atividade na fronteira urbano rural é a 

região da ponte de ferro, onde é caracterizada por inúmeras chácaras, desta feita 

voltadas para o lazer e pequenas atividades agrícolas, cujos proprietários são 

aposentados que se recolhem em pequenas propriedades, sítios em busca de fuga do 

movimento urbano. Neste caso, a faixa de idade das pessoas são acima de 54 anos 

(constatação pessoal por perícias ambientais realizadas pelo autor). 

A realidade da população economicamente ativa e ocupada por trabalho 

informal, configurada por mecânicos, comerciantes de resíduos urbanos, pequenos 

pecuaristas criadores de gado, porcos e algumas represas para criação de peixes 

configuram como atividades principais, associados a algumas pessoas que ali residem 

tendo outras atividades urbanas no horário comercial. 
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Tudo isso, é ainda prejudicado pelo nível de vias públicas urbanizadas da 

ordem de 34.3% cujo significado é que o restante da área urbana se encontrava à época 

do censo em meio similar rural com vias públicas iguais a estradas vicinais, que é uma 

condição ideal para o incendiarismo involuntário via toco de cigarro, limpeza de 

quintais e outras ações do gênero que necessariamente não seria o um fogo criminoso 

(Figura 15). 

 

FIGURA 15: Imagem da influência de vizinhança como fonte de ignição de fogo em campo 

FONTE:  Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

Essa população reside preferencialmente em âmbito urbano e fronteiriço ao 

meio rural e evidentemente a proximidade ao combustível representa grande risco. 

Habitações, rodovias, ruas, empresas, estabelecimentos rurais, tem suas características 

próprias para estabelecimento de grau de pertinência (Figura 16). 

 

FIGURA 16: Mostrando vizinhança que deu início ao fogo e sua direção de queima. 

FONTE: Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 
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A ocupação urbana desenfreada que ocorreu no Brasil na virada do milênio, se 

deu por pessoas oriundas do meio rural, e por este motivo, trouxeram hábitos rurais 

para o meio urbano.  

Estes hábitos rurais aplicados ao meio urbano inutilizam o aparato legal do 

plano diretor do município e, portanto, geram o imprevisível, deteriorando as cidades, 

conforme percepção nas vistorias periciais em meio ambiente realizadas enquanto 

perito oficial da POLITEC.  

Garcia (2010), explica tal comportamento, como sendo ação das pessoas no 

meio urbano com a mesma atitude do modo em que operavam em meio rural, 

mantendo movimentação nômade entre a cidade e campo, estabelecendo então maior 

oportunidade para produção de focos de incêndio, tanto na periferia urbana, como no 

centro da cidade. 

Segundo a mesma autora, a ineficácia ou a inexistência de políticas públicas 

em não prover de condições favoráveis fez com que surgissem as periferias carentes, 

e até mesmo dentro do centro urbano, consequência imediata da absorção 

extraordinária de imigrantes no início da década de 70 pela política “de integrar para 

não entregar” implementada pelo governo federal da época, situação em que as pessoas 

instalaram em áreas de preservação permanentes, terras públicas e até terras 

propriedade privada, tomando posse ou mesmo “grilando”. 

Como consta no documento Perfil Socioeconômico de Cuiabá - Volume V, 

Capítulo 8 – Rendimentos, não só a fronteira urbana, mas também o centro urbano 

existe bolsões de pessoas com a categoria de renda “muito baixa” e “baixa”, que 

representam exatamente aquela faixa de pessoas advindas do meio rural com maior 

tendência de atear fogo como medida de limpeza, extinção de lixo e outros costumes 

com a utilização do fogo (Figura 17). 
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FIGURA 17: Ocupação de solo por classe de renda. 

FONTE: CUIABÁ (2012). 
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Vizinhança neste caso, refere-se aos aspectos socioculturais da população 

residente na cidade, em particular nas regiões de fronteira entre o urbano e rural onde 

os costumes de limpeza de terreno estão vinculados ao hábito de queima de cobertura 

vegetal e resíduos sólidos em geral (madeira, móveis, plásticos etc). 

A motivação de incêndio, em particular aqueles oriundos da atividade humana, 

decorrem das teorias da escolha racional; do aprendizado social; da delinquência 

subcultura; da oportunidade fortuita; e finalmente da atividade de rotina (GRUBB & 

NOBLES, 2015). 

      A fonte de calor para ocorrência de incêndio, decorre essencialmente da ação 

humana, sendo para o meio urbano mais acentuado pela motivação de limpeza de 

quintais e eliminação de resíduos sólidos combustíveis, no meio rural a supressão de 

vegetal com fins de pequenas agriculturas, e para a região da Chapada dos Guimarães 

associado a camping e outras recreações. Já as margens do rio Cuiabá, os incêndios 

acontecem motivados por fogo fora de controle pela limpeza sanitária da agricultura e 

por pescadores e caçadores. 

      Sob o ponto de vista técnico, todas as teorias de risco de incêndio, em especial 

o Fire Weather Index (FWI), se preocupa muito na condição da massa fina e seca, que 

todos tem conhecimento como um fator importante para iniciar uma chama. Qualquer 

fogo a ser iniciado, precisa de material combustível fino e seco como gatilho. Por outro 

lado, a maioria dos operadores de Combate a Fogo em especial o Corpo de Bombeiros 

Militar considera “O fator 30” (trinta graus de temperatura, trinta por cento de umidade 

do ar e trinta km/h de vento). 

Cuiabá, nos últimos 13 anos teve um acréscimo da área urbana em 30 km2 

(PMC, 2019). Este crescimento, proporcionado pelo aumento da população que se 

estabelece usando o solo quase sempre fora da lei do município. Sessenta por cento 

dos incêndios são originados nas margens das vias públicas, onde a prevenção não 

existe, não há manejo do fogo por parte das autoridades em particular nos meses de 

março a julho quando a umidade do ar ainda é alta, e os ventos são mais brandos. 

(SILVEIRA et al., 2013).  
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          Os boletins de combate a incêndio do Corpo de Bombeiros não apresentam a 

causa da grande maioria das ocorrências, mas apresentam em algumas delas o motivo 

como limpeza de terreno, fogo em lixo. Os incêndios em margens de vias urbanas 

remetem ao modo corriqueiro da passagem de um fumante distraído, uso de fontes de 

calor como soldas, aquecimento solar de vidros em geral, e outras atividades que 

geram calor. 

        Essa mistura de displicência entre os órgãos públicos, e a irresponsabilidade da 

população, produz um assombroso risco de incêndio urbano. A população não tem 

consciência sobre o risco, suas atitudes são inconsequentes, e o governo enquanto 

gestor público só atende após o incêndio eclodido que por serem generalizados no 

tempo e espaço, não conseguem combater com eficiência.  

           Se por um lado, a estação seca traz consigo todos os elementos propícios ao 

risco, por outro, a população desavisada em associação a falta de gestão cria um 

ambiente convergente ao fogo.   

Bradstock et al. (2010), com base em informações de extensa bibliografia sobre 

o assunto fez uma comparação da cidade de Cuiabá e a cultura de prática de fogo 

cristalizada no meio social, por experiência de campo, a grande maioria dos incêndios 

em área aberta é provocada pelo homem, intencional, mas não necessariamente 

criminal posto que enquadram na sua maioria das vezes como sendo atividade de 

rotina, aprendizado social, oportunidade fortuita e as vezes a delinquência juvenil ou 

alcoolismo. 

Características da População do município de Cuiabá, como o IBGE, através 

do censo demográfico de 2010, apresenta a cidade de Cuiabá com o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) alto, (entre 0,700 e 0,799), população de total de 

551.098 pessoas, resultando em uma densidade demográfica de 155,19 habitantes por 

km2. As maiores contribuições para o IDH alto para o município decorrem da 

longevidade alta com índice de 0,834, seguida de Renda com índice de 0,800 e de 

Educação com índice de 0,726. A caracterização do nível de renda das pessoas está 

consignada ao montante financeiro recebido em um período, (mais comum o mensal), 

renda essa tributada ou não de forma a auferir a estas pessoas um certo nível de vida. 

Necessariamente o nível de vida pode não depender ou está ligado intrinsicamente ao 
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nível de renda. No entanto, sobre o aspecto de renda, entende-se que esta é a receita 

estável mínima para manutenção das reivindicações básicas da saúde, educação, 

alimentação conforme padrões sociais universais, pela declaração dos direitos do 

homem (IPEA, 2010). Conforme relata o Censo de 2010, a cidade de Cuiabá entre os 

5565 municípios do Brasil, situa na 92ª posição. 

O Censo 2010 (IBGE, 2010) apresentou o valor de 98,13 % da população 

Cuiabana residir na cidade, enquanto somente 1,87% no meio rural, o que nos remete 

pensar que as ações de incêndio são predominantemente provocadas por ações do 

homem, mediante essa densidade de pessoas vivendo no meio urbano proporcionar 

uma enorme quantidade de incêndios na cidade e na fronteira urbano rural. A diferença 

é que a quantidade de focos de incêndio na cidade é maior que no meio rural, no 

entanto este gera incêndios muito maiores em relação àqueles da cidade por uma 

questão de facilidade no combate, sendo a prevenção um problema único para urbano 

e rural. 

Segundo Andréa Wolffenbüttel, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) o índice de Gini (criado pelo matemático Italiano Conrado Gini) é um 

instrumento com o objetivo de avaliar a renda em um determinado grupo comparando 

o número das pessoas mais pobres ao número daquelas mais ricas. Quanto menor o 

índice de Gini, mais igualitária é a renda do grupo (WOLFFENBÜTTEL, 2004). 

O índice de Gini para a cidade de Cuiabá no ano de 2010 foi de 0,59. Equivale 

dizer que a renda está mais concentrada entre 41% da população. Temos aí uma maior 

percentagem da população na menor classe de renda 59%.  

As habitações da faixa populacional de menor renda estão localizadas em locais 

de infraestrutura deficiente, onde o serviço público não entrega com eficiência 

desmatamento de margem de vias públicas, de canteiros de avenidas, e não incentivam 

proprietários manterem terrenos baldios limpos, para não falar dos incêndios em 

depósitos de lixos irregulares (MATO GROSSO, 2017). 

Esta situação dual da condição urbana deficiente aliada a população de menor 

renda implica em condição apropriada para origem de focos de incêndios urbanos, 

como apresentado no Quadro 06. 
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QUADRO 06: Classe de renda versus risco de incêndio. 

Classe de renda Risco 

A - Muito baixa Muito alto 

B - Médio baixa Médio alto 

C - Média Médio 

D - Média alta Baixo 

E - Alta Muito baixo 

FONTE: Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

O Quadro 7 mostra a relação da proximidade dos combustíveis com o risco de 

incêndio.  

QUADRO 7: Proximidade ao combustível versus risco de incêndio. 

Proximidade ao combustível  Risco 

   A -   População em área do combustível                 Muito alto 

   B -   População até 100m do combustível               Médio alto 

C - População de 100m a 300m do combustível                                        Médio 

D - População de 300m a 500 m do 

combustível                                         
Baixo 

E - População de 500m a 800 m do combustível                                            Muito 

baixo 
FONTE: Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

As informações presentes nos Quadros 6 e 7 são bem equivalentes. Quando 

fazemos referência a maioria das pessoas cuja classe de renda seja “baixa”, significa 

quase sempre que os hábitos podem estar ligados a limpeza de quintal através de 

queima de lixo ou folhas de árvores, e que também residem em margem de estradas, 

na fronteira urbano rural, não tendo coleta de lixo regular ou simplesmente não 

existindo coleta de lixo para aquelas residências. Além disso, estão muito distantes da 

fiscalização regular sobre regras gerais do município.  

Raciocínio proporcional e decrescente de riscos para a melhoria dos níveis de 

classes sociais que atingem melhor atendimento do serviço público, moram mais 

afastadas de áreas da fronteira urbano rural, e consequentemente tem maiores 

benefícios dos serviços públicos e de fiscalização mais continua e eficiente. 
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4.1.4 Quarta variável linguística: A gestão pública  

A possibilidade de modelar a previsão de incêndios é uma opção muito 

favorável para a governança pública na medida em que evita perdas humanas, muito 

embora os incêndios em vegetação não registraram mortes (CBM-MT), 

proporcionando melhor qualidade de vida urbana, a manutenção da biota e a economia 

proveniente da prevenção ao fogo em áreas urbanas na temporada de seca. 

A necessidade de prevenção e combate a incêndio na capital tem então um 

efeito duplo, quer na prevenção de incêndio, quer na promoção de conforto urbano, 

em ambos os casos muito importante na economia de recursos governamentais 

(LACERDA, 2019), atuando à frente da ocorrência de incêndio, em um esforço 

planejado. 

A cobertura vegetal configura o principal combustível para o conjunto de 

variáveis convergentes ao incêndio; portanto esclarecer essa biomassa que compõe a 

maioria da cobertura vegetal em áreas abertas em Cuiabá representa o primeiro passo 

ao combate eficiente do incêndio (PÉREZ & CONSTANZO, 2018). 

A gestão de governo, ao antecipar a ação do incendiarismo, pode inclusive 

suprimir o combustível (COLLINS, PRICE  e PENMAN,  2018), combatendo a tempo 

enquanto o mesmo encontrar na ordem máxima de 2000 KW/m, mecanizando a 

supressão do combustível através de tratores dotados de reservatórios de água 

conseguindo a redução para 500 KW/m; o mesmo autor informa ainda que é possível 

debelar ou diminuir a intensidade de incêndios através de equipes no combate manual 

enquanto o fogo se mantiver a até 800 KW/m diminuindo a escala do evento para 500 

KW/m e portanto a supressão aliada a uma resposta imediata auxilia em muito o 

combate a incêndio em vegetação. Neste caso, o gestor deve avaliar o comportamento 

do fogo, através do combustível, clima e topografia e considerar para aplicar o tempo 

resposta o valor de recursos necessários para a probabilidade de contenção 

(LACERDA, 2019). 

A gestão de governo em todas as esferas presente no município de Cuiabá é 

deficiente, devido aos números de focos de incêndios ocorridos. 
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QUADRO 8: Eficiência da gestão do governo versus risco de incêndio 

Eficiência da gestão do governo Risco 

A – Gestão de governo muito baixa Risco muito alto de incêndio 

  B - Gestão de Governo baixa       Risco alto de incêndio 

  C - Gestão de Governo média       Risco médio de incêndio 

  D - Gestão de Governo forte Risco baixo de incêndio 

E – Gestão de Governo muito forte Risco muito baixo de incêndio 

FONTE: Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

4.1.5 Quinta variável Linguística: A defesa civil a nível de Estado 

A defesa civil em âmbito do Estado tem abrangência para todo o território de 

Mato Grosso com o objetivo de promover a defesa a acidentes ou catástrofes de 

qualquer natureza para todos os municípios. Com relação específica a fogo e a incêndio 

em vegetação, a subsecretaria de emergências ambientais dirige o planejamento e ação 

tendo o Corpo de Bombeiros Militar através do Batalhão de Emergências Ambientais 

(BEA) como o gestor da prevenção e Combate ao fogo.  

Nos últimos três anos o BEA tem realizado operações integradas de segurança 

pública, envolvendo todos os órgãos tais como Polícia Militar, Polícia Civil, 

POLITEC, Secretaria de Meio Ambiente, estabelecendo verdadeiro arrastão ambiental 

na divulgação, fiscalização de desmatamentos, queimadas e incêndios florestais, 

invasão em Áreas de Preservação Permanentes (APPs) e outras ocorrências que forem 

constatadas. Essas operações acontecem em duas ou três regiões por ano. O BEA, tem 

evoluído rapidamente, com a inauguração em 2018 de uma base aérea de combate a 

incêndio, situada na cidade de Sorriso. 

Nos últimos três anos o BEA tem realizado operações integradas de segurança 

pública, envolvendo todos os órgãos tais como Polícia Militar, Polícia Civil, 

POLITEC, Secretaria de Meio Ambiente, estabelecendo verdadeiro arrastão ambiental 

na divulgação, fiscalização de desmatamentos, queimadas e incêndios florestais, 

invasão em Áreas de Preservação Permanente (APPs) e outras ocorrências que forem 

constatadas. Essas operações acontecem em duas ou três regiões por ano (MATO 

GROSSO - 2016). 

O BEA, tem evoluído rapidamente, com a inauguração em 2018 de uma base 

aérea de combate a incêndio, situada na cidade de Sorriso. Apesar de ser o primeiro 

passo, há muito caminho a percorrer, devido à grande extensão do território de Mato 
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Grosso, através dos 141 municípios. Quanto a classificação de riscos, é idêntica aos 

graus de pertinência da variável anterior, por se tratar de gestão pública. 

4.1.6 Sexta variável linguística: A defesa Civil a nível municipal 

A defesa civil municipal de Cuiabá age com objetivos gerais de bem-estar da 

população cuiabana e a prevenção e combate a incêndio em áreas abertas está no 

contexto de sua atuação. Não existe a nível de planejamento consolidado nenhuma 

ação visando a conscientizar a população ou educar no sentido de prevenção do fogo. 

A gestão do fogo a nível de município encontra sob responsabilidade do Corpo de 

Bombeiros (CBM), através do 1º BBM. 

O rol de Instituições destinadas diretamente a prevenção e combate a incêndio, 

adicionadas aquelas cuja atuação indiretamente abrangem a questão, nas três esferas 

de governo, é uma lista bem robusta. Em âmbito Federal se encontra o Programa 

(PREVFOGO), inserido ao organograma do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 

(IBAMA), que estabelece um amplo planejamento para todo o país em especial para 

emergências em todo território. A Fundação Nacional do Índio (FUNAI), o Instituto 

Nacional de Reforma Agrária (INCRA), e em último recurso, caso de emergência, as 

Forças Armadas e Força Nacional. 

O  Estado de Mato Grosso tem em sua estrutura, a Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente (SEMA) que tem em sua organização interna o Comitê de Gestão do Fogo; 

A Secretaria de Segurança Pública (SESP) com o  Corpo de Bombeiros Militar, que 

em sua estrutura tem o Batalhão de Emergências Ambientais (BEA), foi adquirido em 

2018 duas aeronaves de combate a incêndio ; a Polícia Florestal, o Centro Integrado 

de Operações de Segurança Pública (CIOSP), o Centro Integrado de Operações Aéreas 

(CIOPAER),  além de órgãos independentes como o Instituto Chico Mendes 

(ICMBIO) e outras entidades similares em todo o território do Estado. Estas 

Instituições independentes normalmente formam brigadas de incêndio civis de 

voluntários ou não para prevenção e combate a incêndio na estação seca.   

A Prefeitura Municipal de Cuiabá possui uma Defesa Civil Municipal, o 

Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Urbano (IPDU), a Secretaria de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, União dos Moradores dos Bairros de Cuiabá 

(UCAMB). Especialmente na esfera Municipal, nada impede o envolvimento do 



92 

 

Estado e Federação agindo em conjunto e coordenados. O Quadro 09 apresenta as 

relações de gestão conscientização, prevenção e combate versus risco alto de incêndio. 

QUADRO 9: Relação gestão, conscientização, prevenção e combate versus risco 

alto de incêndio. 

Relação de gestão-combate Risco de incêndio 

A - Não há gestão mínima Muito alto 

B - Existe a conscientização Alto 

C - Conscientização e Prevenção Médio 

D - Conscientização, prevenção e combate Baixo 

E - Conscientização, prevenção, detecção e combate Muito Baixo 
FONTE: Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

Uma possível interpretação do Quadro 09 é: 

• A – Não há Gestão Mínima, não tem como estabelecer um procedimento 

eficiente para mitigação ou controle do risco. É o que atualmente acontece. 

Trata-se de intervenções para combater o efeito e não a causa do risco de 

incêndio. Por esta mesma razão é que a cidade ano a ano, se torna refém da 

fumaça. 

• B – Existe a Conscientização, o sistema tem uma referência para modificação 

básica para mitigar o risco uma vez que muitos incêndios poderão ser evitados, 

devido a mudança de atitude das pessoas; 

• C – Existe Conscientização e Prevenção, o sistema dispõe de uma dupla 

qualidade desde que a Conscientização seja bem unida a Prevenção sendo que 

esta prevenção seja pública e privada. Há que se desenvolver um procedimento 

comum. 

• D – Existe Conscientização, Prevenção e Combate, é quase o requinte da 

perfeição para eliminação total do risco; 

• C – Existe Conscientização, Prevenção, Detecção e Combate, é o extremo 

controle de risco necessário. No entanto, o item “detecção”, deve ser 

automatizado e interligado ao sistema de Combate de forma a proporcionar o 

tempo resposta mais imediato da estrutura de Combate. 

4.1.7 Sétima variável linguística: Vento 

A condição de existência de incêndio é vinculada a uma quantidade mínima 

dos elementos do triângulo do fogo em proporções similares para os três elementos. 
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Excessos superiores ou inferiores podem alterar o desenvolvimento e a manutenção do 

fogo (TORRES & RIBEIRO, 2008). O vento, claro, contribui principalmente na 

composição da velocidade do incêndio e, portanto, para sua propagação. O vento em 

excesso, conforme a natureza do combustível, pode até extinguir o incêndio dentro de 

um certo contexto entre combustível, topografia, solo e outros fatores.  

          A existência de vento em velocidades baixas, de um modo geral é favorável para 

a evolução de incêndio, funcionando como acelerador de ignição. Para superfícies 

inclinadas morros, morrotes, colinas e montanhas, a ação do vento tende a incentivar 

a ação do fogo em propagar por onde quer que exista material combustível, neste caso, 

há que evidenciar o fogo latente em condições de baixo combustível, havendo 

transporte de calor por longo período podendo eclodir focos de incêndio em período 

espaço temporal distante do foco que deu início ao primeiro incêndio. 

         A Figura 18 mostra a intensidade do vento ocorrido por ocasião de incêndio na 

data de 25 de abril em gramíneas de pastagem colonião (Panicum maximum) em que 

a condição do vento foi próxima a 12 m/s com origem noroeste soprando em direção 

a sudeste. 

 
FIGURA 18: Vento ocorrido em período de incêndio (25/04/2016 -01/05//2016). (A) 

Velocidade do vento em Km/h e (B) direção do vento. 

FONTE: Adaptada da plataforma INMET (2016). 

Este fato destaca a possibilidade de propagação de incêndio com pouco 

combustível seco, secando biomassa para um próximo, graças à atuação do vento, em 

se tratando em particular de gramíneas verdes e outras vegetações de pequeno porte. 

A presença de ventos na estação seca constitui um elemento importante para a 

manutenção e propagação do fogo na medida em que contribui na oxigenação da 
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reação química do fogo. Portanto, é um vetor de pertinência importante como 

apresentado no Quadro 10. 

QUADRO 10: Condição do vento versus velocidade em m s-1. 

Condição do vento Velocidade do vento (m s-1) 

Muito alto (Ma) acima de 1,77 

           Alto (A) entre 1,2 e 1,77 

           Médio (M) entre 0,6 e 1,2 

           Baixo (B) entre 0,4 e 1,45 

Muito Baixo (Mb) acima de 0,05 

FONTE: Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

Importante observar que velocidades do vento a partir de 15 m s-1 pode-se 

amenizar o incêndio pelo efeito de abafamento da combustão por excesso de oxigênio. 

4.1.8 Oitava variável Linguística: Precipitação (𝑷𝒑𝒕) 

O incêndio tem alta correlação negativa com o evento precipitação (TORRES 

et al., 2011). E é natural que isso aconteça, porque a água é o antidoto natural ao fogo. 

Quanto maior o índice pluviométrico menor a possibilidade de incêndio. A Figura 19 

mostra que ao incêndio ocorrido na data de 25 de abril de 2016 houve um índice de 2 

mm de precipitação valor este que pode ter sido anulado pela taxa de evaporação 

anterior ao incêndio ocorrido. 

 

FIGURA 19: Precipitação (mm) para o dia de ocorrência de incêndio, 25/04/2016. 

FONTE: Adaptada da plataforma INMET (2016). 
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    Precipitações de baixa intensidade, em vegetação de gramínea verde, dão lugar 

a incêndios combinados com outros fatores tais alta taxa de insolação, evaporação e a 

presença de vento como foi o caso do incêndio analisado em 25 de abril de 2016. 

Precipitação: A variável precipitação é divisora de água para existência ou não 

do incêndio, na medida em que sua presença configura a estação úmida, ocasião 

ausente de incêndio. Chuvas generosas em uma estação úmida podem reduzir a 

ocorrências de focos de incêndio na estação seca subsequente, adiando o fato e assim, 

caso a nova estação úmida se antecipe, ter-se-á um período de seca menor e, portanto, 

menor quantidade de incêndios.  

O INMET, apresenta informações dos anos de 1931 a 1960 e ainda de a 1961 

até hoje, dados estes demonstrando que os meses mais desfavoráveis para ocorrência 

de precipitação tem início crítico no mês de maio ((52,30 mm para a série de 1931 a 

1960) e (51,10 mm para série 1961 a 1990)) até o mês de setembro ((39,50 mm para 

série de 1931 a 1960) e 55,50 mm para a série 1961 a 1990)), mostrando bem a 

tendência da precipitação em Cuiabá.  

O que se observa na Figura 20 sobre o balanço Hídrico Climatológico é a 

ausência de água no solo nos meses maio a outubro, por excelência nos meses de 

agosto e setembro para a série Normal 31-60 e 61-90 para o município de Cuiabá. O 

perfil de água na superfície conforme é mostrado, denuncia ausência de umidade a até 

10 centímetros abaixo da superfície. As duas séries de 30 anos, constata também que 

o Balanço Hídrico Climatológico para as duas séries os resultados são semelhantes. 

Thornthwaite e Mather (1955), definiram o “Negativo Acumulado como o 

resultado da diferença entre os fatores que podem admitir água em um solo como a 

chuva ou Precipitação (𝑃𝑝𝑡); o Orvalho (𝑂); a Irrigação (𝐼); o Escorrimento 

Superficial (𝑅𝑖); o Escorrimento Sub-superficial (𝐷𝑙𝑖) e a Ascensão Capilar (𝐴𝐶) e os 

fatores que subtraem a água do solo como a Evapotranspiração (𝐸𝑇); o Escorrimento 

superficial (𝑅𝑜); o Escorrimento sub-superficial (𝐷𝐿𝑜); a Drenagem profunda (𝐷𝑃). 

𝐴𝑅𝑀 =  𝑃𝑝𝑡 +  𝑂 +  𝑅𝑖 +  𝐷𝐿𝑖 +  𝐴𝐶 –  𝐸𝑇 –  𝑅𝑜 –  𝐷𝐿𝑜 –  𝐷𝑃(Equação 23) 
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FIGURA 20: Balanço Hídrico climatológico para as séries 1931-1960 e 1961-1990. 

FONTE: Adaptada da plataforma INMET (2016). 

 No entanto, as parcelas de orvalho (𝑂) e Ascensão Capilar (𝐴𝐶), por serem 

parcelas muito pequenas são desprezadas. Por outro lado, as parcelas do Escorrimento 

superficial (𝑅𝑖); Escorrimento sub-superficial (𝐷𝐿𝑖); Escorrimento superficial (𝑅𝑜) e 

Escorrimento sub-superficial (𝐷𝐿𝑜) se compensam, reduzindo a fórmula para: 

𝐴𝑅𝑀 =  𝑃𝑝𝑡 –  𝐸𝑇 –  𝐷𝑃      (Equação 24) 

Assim, o balanço das entradas e saídas de água do solo configuram o 

armazenamento de água no solo que é o que retrata na Figura 21 mostrando 

armazenamento máximo e mínimo de água para o solo da Cidade de Cuiabá para as 

décadas dos anos 1931 a 1960 e 1961 a 1990. A ausência de umidade nesta 

profundidade impede evaporação da água, diminuindo a umidade relativa do ar 

acelerando ainda mais a possibilidade de incêndio (Figura 21). 
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FIGURA 21: Perfil da dinâmica hídrica do solo. 

  FONTE: Adaptado da plataforma INMET (2016). 

Informações do INMET permite afirmar que a ocorrência severa de incêndio 

acontece no período de maio a setembro, no entanto, não é ignorado que acontecem 

incêndios nos meses de abril (marcando o início da temporada do fogo) e outubro 

(finalizando a temporada do fogo) em menor quantidade de ocorrências nesses meses.  

O mês mais crítico é o mês de julho, e o pior trimestre é o representado pelos meses 

junho (13,80 mm e 13,70 mm), julho (6,30mm e 12,30 mm) e agosto (12,10 mm e 

13,70 mm), períodos de 1931-1960 e 1961-1990 respectivamente. Logo o risco 

decorrente da variável precipitação fica estabelecido no Quadro 11. 

QUADRO 11: Risco decorrente da variável precipitação. 

Risco Quantidade precipitada (mm) 

Muito alto (Ma) igual ou menor a 10  

Alto (A) entre 5 mm e 20 

Médio (M) entre 15mm e 40 

Baixo (B) entre 35mm e 70 

Muito Baixo (Mb) acima de 60 

FONTE: Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

4.1.9 Nona variável Linguística: Insolação 

A insolação tem alta correlação positiva com a ocorrência de incêndio, o que é 

natural porque além do acréscimo de temperatura aumenta a evaporação expondo a 

biomassa a queima. Na estação normal de incêndio, a temperatura, evaporação atingem 

suas maiores taxas bem como a precipitação e a umidade do ar as menores taxas do 

ano.  
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A radiação solar constitui um fator de tempo determinante para o saldo de 

radiação, constituição do albedo, transferência de calor e como resultante das 

combinações entre umidade, albedo, nebulosidade é um vetor de pertinência que 

contribui aos conjuntos dos demais elementos de origem e/ou manutenção de altas 

temperaturas. 

QUADRO 12: Relação insolação e risco de incêndio. 

Insolação 
Risco de 

incêndio 

200 a 240 horas Muito alto 

Entre 190 e 204 horas Alto 

Entre 170 a 185 horas Médio 

Entre 160 a 170 horas Baixo 

Abaixo de 160 horas Muito Baixo 
FONTE: Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

4.1.10 Décima variável Linguística: Temperatura 

A insolação tem alta correlação positiva com a ocorrência de incêndio, o que é 

natural porque além do acréscimo de temperatura aumenta a evaporação expondo a 

biomassa a queima. Na estação normal de incêndio, a temperatura, evaporação atingem 

suas maiores taxas bem como a precipitação e a umidade do ar as menores taxas do 

ano.  

A radiação solar constitui um fator de tempo determinante para o saldo de 

radiação, constituição do albedo, transferência de calor e como resultante das 

combinações entre umidade, albedo, nebulosidade é um vetor de pertinência que 

contribui aos conjuntos dos demais elementos de origem e/ou manutenção de altas 

temperaturas;  

QUADRO 13: Relação insolação e risco de incêndio. 

Insolação Risco de incêndio 

200 a 240 horas Muito alto 

Entre 190 e 204 horas Alto 

Entre 170 a 185 horas Médio 

Entre 160 a 170 horas Baixo 

Abaixo de 160 horas Muito Baixo 
FONTE: Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 
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4.1.11 Décima primeira variável Linguística: Umidade relativa do ar 

A presença de muita água em forma de vapor pode inibir ou mesmo impedir a 

eclosão de incêndio. Este vetor de pertinência quando ausente facilita o incêndio; os 

dados do INMET, proporcionam elaborar a escala de pertinência; A umidade do ar é 

inversamente proporcional a temperatura (PEREIRA et al., 2007). Para altas 

temperaturas, como é o caso da cidade de Cuiabá, a tendência é a redução da umidade 

do ar. 

Para a estação seca, a umidade do ar é muito reduzida, deixando a possibilidade 

de ignição ao extremo. Considerando apenas esta variável, é possível constatar pelos 

dados do INMET, inversão de dados relativos à umidade do ar versus temperatura se 

confirma. 

O grau de umidade, da liteira fina, também é afetado para possibilitar ou não o 

incêndio quer esta umidade devida à umidade do ar e a evaporação ou mesmo pela 

precipitação (WHITE, 2018). 

A diversidade da alteração da umidade do ar, em função da alta temperatura 

proporciona ao longo do dia várias faixas de possibilidades de foco de calor segundo 

o raciocínio, de grau de pertinência, pela Teoria dos Conjuntos Nebulosos (ZADEH, 

2004). 

QUADRO 14: Relação insolação e risco de incêndio. 

Umidade relativa do ar (UR, %) Risco de incêndio 

Inferior a 20% Muito alto 

Entre 10% e 30% Alto 

Entre 20% e 40% Médio 

Entre 30%°c e 50%°c Baixo 

Acima de 80% Muito Baixo 

FONTE: Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

4.1.12 Decima segunda variável linguística: Evaporação 

A evaporação contribui, com a melhoria da umidade do ar, e depende, claro, 

da existência de água na região considerada. Quanto maior a temperatura, maior deve 

ser o volume evaporado, no entanto, para a estação seca, todo material combustível e 

superfícies chegarão a um limite em que exauridos de umidade representam 

combustíveis altamente inflamáveis.  
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QUADRO 15: Relação evaporação e risco de incêndio. 

Porcentagem de evaporação Risco de incêndio 

Abaixo de 20% Muito alto 

Entre 10% e 30% Alto 

Entre 20% e 40% Médio 

Entre 30% e 50% Baixo 

Acima de 80% Muito Baixo 
FONTE: Do autor – (Perícias oficiais – POLITEC). 

A baixa evaporação, contribui para reduzir a umidade do ar, com isso, remete 

a mesma condição comentada acima sobre a umidade do ar. O grau de pertinência do 

vetor evaporação fica estabelecido no Quadro 15. 

Há que se observar que tanto o fenômeno da evaporação, quanto a umidade do 

ar caracterizam a presença de água em suspensão, fato este que pode ser inibidor ou 

acelerador da reação química do fogo. 

4.2  BASE DE DADOS  

Foi desenvolvido um levantamento dos focos de incêndio a partir do satélite 

MODIS, sendo possível obter nos anos de 2013 a 2017, excetuando o ano de 2016, 

com uma base de dados de 2054 registros, utilizados para calibração dos modelos 

gaussianos multivariados nas estimativas dos intervalos de confiança por Monte Carlo. 

4.3  VALIDAÇÂO  

Desenvolveu-se um modelo de validação cruzada no qual relacionou-se os 

resultados os valores do índice de risco de incêndio estimados pelo modelo Fuzzy e 

manualmente, pelo pesquisador.  

É possível observar a concordância entre estes valores na Figura 22, esse ajuste 

foi altamente significativo (p<1%), apresentando coeficiente de determinação de 89%, 

coeficientes angular e linear de 0.92 e 0.31, respectivamente. 
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FIGURA 22: Densidade cruzada entre o índice de risco de incêndio estimados pelo modelo 

Fuzzy e manualmente, pelo pesquisador. 

FONTE: Do autor. 

A dispersão dos resíduos em relação aos valores ajustados pode ser observada 

na Figura 23, observando-se uma leve tendência de melhor ajuste para valores de risco 

de incêndio menor.   

 

FIGURA 23: Dispersão da raiz quadrada dos resíduos padronizados em relação aos valores 

ajustados. 

FONTE: Do autor. 
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Aderência dos resíduos a distribuição Normal foi avaliada pelo teste de 

Kolmogorov-Smirnov, não detectando diferenças significativas (p=0.539) e pode ser 

observada visualmente na Figura 24. 

 
FIGURA 24: Gráfico de ajuste a distribuição Normal. 

FONTE: Do autor. 

A presença de outliers foi avaliada a partir das alavancagens observadas, não sendo 

observados valores qualitativamente elevados ou tendências (Figura 25). 

 

FIGURA 25: Dispersão entre o resíduo padronizado e a alavancagem. 

FONTE: Do autor. 
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Estimou-se o intervalo de confiança para base de dados compilada a partir de 

um particionamento do tipo k-fold com 10 grupos com bootstrap, com 

10’000 reamostragens, apresentando o MAD (Mean Absolute Deviation) de 16.88%. 

4.4  ANÁLISE ESTATÍSTICA 

A avaliação de risco desenvolvida teve por base as variáveis linguísticas 

desenvolvidas. Pode-se observar que os resultados foram relativamente regulares, 

principalmente devido a homogeneidade do objeto de estudo em relação a parâmetros 

mesoclimáticos e da casuística obtida. 

 

FIGURA 26: Focos de incêndio nos anos de 2013 a 2017. 

FONTE: VITOR HUGO DANELICHEN (2017). 

A Figura 26 apresenta recortes de imagens para agosto, mês com maior 

frequência de incêndios em área aberta na região, nesses anos. Os focos dispostos 

foram compilados em uma base dados que, confrontada com registros da POLITEC e 

do Comando geral do Corpo de Bombeiros Militar em Cuiabá. O mapa apresenta 
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regiões reincidentes anualmente onde acontecem os focos de incêndios na maioria no 

mês de agosto, ficando claro, que o eixo norte-sul do município tem ocorrência 

sistemática.  

A diversidade de combustível na região urbana de Cuiabá, proporciona a maior 

quantidade de ocorrência, relatada pelos arquivos do Corpo de Bombeiros Militar 

através do Primeiro Batalhão (Batalhão Cacique).   

Machado et al. (2014), descreve que a baixa taxa de precipitação para o 

município de Cuiabá, aliado a altas temperaturas, o aumento do déficit de pressão do 

vapor está intimamente atrelado ao número de focos de incêndios que ocorrem em 

Cuiabá, bem relacionados com os índices 𝐹𝑀𝐴 e 𝐹𝑀𝐴 +. A ocorrência destes focos 

de incêndios está presente em todo município, sendo de muito maior incidência na 

fronteira urbano rural, pelo acúmulo de material combustível de maior poder 

calorífico. O cinturão verde é o bairro de maior incidência de fogo pela intervenção 

humana intencional de limpeza de quintais e eliminação de outros resíduos sólidos, 

comprovados pelo autor em perícias decorrentes de atividades da POLITEC. 

Observou-se uma variabilidade alta na localização e quantidade dos pontos 

entre os anos para o recorte analisado, não obstante apresente uma correlação linear de 

queda de -0.304 para as áreas queimadas, mas não significativa, principalmente em 

virtude do número de imagens disponíveis para análise, podendo se. 

A comparação dos índices Fuzzy medianos entre os anos de 2013, 2014, 2015 

e 2017 foi desenvolvida a partir de uma análise de variância não-paramétrica dos 

escores normalizados destes, obtida por meio da aplicação do teste de Van der 

Waerden em virtude da heterocedasticidade dos dados. Os valores obtidos para os 

intervalos de confiança da mediana para as variáveis estudadas estão descritas logo em 

seguida na Tabela 02, na qual, o cálculo do nível de confiança para os limites inferiores 

e superiores foi de 95%. 

 

 

 



105 

 

TABELA 02: Valores obtidos para os intervalos de confiança da mediana para as variáveis 

estudadas. 

Ano 
Intervalo de confiança da mediana (95%) Grupo 

homogêneo Limite inferior Mediana Limite superior 

2013 1.15 1.31 1.89 a 

2014 1.21 1.41 2.03 a 

2015 1.96 2.03 2.67 ab 

2017 2.68 3.41 4.17 c 

FONTE: Do autor. 

Observou-se um aumento gradativo do risco mediano de incêndio quando em 

ordem cronológica, onde obteve-se um primeiro grupo homogêneo nos anos 2013 e 

2014, o terceiro grupo para o ano de 2017, e um segundo grupo transitando entre os 

dois supracitados. 

Apresentado na Tabela 02, os intervalos de confiança para os anos de 2013, 

2014, 2015 e 2017 foram agrupados em grupos homogêneos “a” para os anos de 2013 

e 2014; grupo homogêneo “ab” para o ano de 2015 e grupo homogêneo “c” para o ano 

de 2017. Estes grupos homogêneos decorrem dos dados de focos de incêndios cujo 

valor da pertinência de cada um fora estabelecido pelo homem e confirmados pelo 

processo em Fuzzy, conforme o gráfico apresentado na Figura 22, pelo qual constata 

que as premissas manuais estão muito compatíveis com o equacionamento Fuzzy 

realizado. 

Desta forma, observando a Figura 26, fica muito evidente as variações dos 

grupos homogêneos apresentados na Tabela 02, ano a ano, ficando claro que para todo 

ano a regularidade de concentração de focos de incêndio, mesmo com o aumento do 

intervalo de confiança anual as regiões do município sofrem sempre a mesma 

intensidade de ataques de incêndio. 

Ao norte do município a intensidade de focos na região montanhosa, 

conhecidamente renitente ano a ano pela característica dos níveis de pertinência 

daquela região em termos de quantidade de massa vegetal, declividade do terreno, 

ventos, temperatura, vizinhança, providencias publicas anterior a estação seca, como 

variáveis principais. Pode ser nominada a região norte, como o grupo homogêneo “a”. 
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Da mesma forma, a região leste do município, tendo característica similares de 

vizinhança, massa vegetal, ventos e temperatura, guarda semelhanças com a região 

norte do município. Só não é a região idêntica a região “a” por conta da declividade 

do terreno e cobertura vegetal mais escassa e por conta de estar mais povoada tendo a 

população um papel duplo em propensão a colocar fogo e ao mesmo tempo conte-lo. 

Já a região sul do município, propriamente a região que mais contém o 

conglomerado urbano, com suas características de massa de cobertura vegetal, 

limitadas por ruas e equipamentos urbanos, também renitente e reincidente ano a ano. 

A grande vantagem do modelo consiste na possibilidade de inserir ou retirar 

variáveis e regular o seu grau de pertinência intrínseco de cada uma e a influência que 

uma, pode alterar a pertinência da outra.  

A percepção da pertinência de cada variável e se esta afeta outra, muda o grau 

de pertinência de uma, de outra ou das duas, fato este que o profissional que analisa 

deve considerar para a eficiência do modelo. A acuidade profissional pode despertar a 

consideração de outras variáveis não citadas neste trabalho ensejando maior precisão 

do modelo e de local para local. 

Apresentou-se doze variáveis intervenientes ao fenômeno do fogo, 

contribuindo para a ignição e progresso. A pertinência de cada variável envolve as 

circunstâncias para a ignição, progresso e extinção. Observar, cadastrar, registrar o 

envolvimento entre elas, é o papel do pesquisador para aperfeiçoamento do modelo. A 

vantagem da utilização da Teoria dos Conjuntos Nebulosos, está exatamente nesse 

procedimento, na medida que o conhecimento profissional de cada um pode 

acrescentar variáveis diferentes em pertinências adequadas, inter-relacionar estas 

variáveis considerando as interações entre todas ou entre algumas delas, e calibrando 

os resultados retro alimentando o modelo. 

As variáveis linguísticas citadas a seguir foram definidas a partir de avaliação 

qualitativa, para variáveis nominais, e por ranqueamento estatístico, para as 

quantitativas conceituadas devidamente como x1, x2, x3, ........x10, x11, x12 como segue 

no Quadro 16. 
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QUADRO 16: Variáveis linguísticas. 

Qualitativas Quantitativas 

Cobertura vegetal (𝑥1) Vento (𝑥7) 

Relevo (𝑥2) Precipitação (𝑥8) 

Vizinhança (𝑥3) Insolação (𝑥9) 

Gestão pública (𝑥4) Temperatura do ar (𝑥10) 

Defesa Civil a nível de Estado (𝑥5) Evaporação (𝑥11) 

Defesa Civil a nível de Município (𝑥6) Umidade do ar (𝑥12) 

FONTE: Do autor. 

Quanto a pertinência de cada uma das variáveis a conceituamos pela letra μ 

devidamente nomeadas de 1 a 12 a exemplo das variáveis como abaixo. 

QUADRO 17: Variáveis linguísticas - a pertinência de cada uma das variáveis a 

conceituamos pela letra μ. 

Qualitativas Quantitativas 

Cobertura vegetal (𝜇1) Vento (𝜇7) 

Relevo (𝜇2) Precipitação (𝜇8) 

Vizinhança (𝜇3) Insolação (𝜇9) 

Gestão pública (𝜇4) Temperatura do ar (𝜇10) 

Defesa Civil a nível de Estado (𝜇5) Evaporação (𝜇11) 

Defesa Civil a nível de Município (𝜇6) Umidade do ar (𝜇12) 

FONTE: Do autor. 
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5. CONCLUSÕES   

Apresentou-se uma aplicação da Teoria de Conjuntos Fuzzy a um problema da 

engenharia de segurança. Sua aplicação apresenta favorável a compreensão de 

incertezas habituais no campo, uma vez que se trata de um problema multifacetado 

onde, muitas vezes, é difícil a mensuração acurada dos parâmetros. A análise da 

trajetória (questão Fuzzy) e as condições estudadas neste trabalho conclui-se sobre as 

seguintes questões: 

• A cobertura vegetal: de sua densidade, disponibilidade, conteúdo do poder 

calorífico, sua umidade para queima. O pesquisador ao considerar a pertinência 

da cobertura vegetal para iniciar e manter um incêndio, deverá ter em mente, a 

intensidade do fogo do ano anterior, a intensidade de precipitação do ano 

anterior, a condição da serapilheira formada, a intervenção agrícola ou não na 

região, variáveis também consideradas individualmente que, no entanto, 

definem melhor o valor da pertinência absoluta da cobertura vegetal.   

• O relevo: a avaliação do especialista terá que inferir qual a intervenção do fator 

vento na encosta ou na planície na pertinência imediata na transmissão de calor 

no plano horizontal ou inclinado. Esta condição do relevo pode mudar a direção 

do fogo independente do vento, entre outras considerações. 

• A vizinhança: a percepção para avaliar a pertinência, estará afeta a áreas 

próximas a vilas, povoados situação em que a queima de lixo, folhas secas em 

limpeza de quintais, configuram risco maior. Um exemplo são as áreas 

fronteiriças entre o urbano e rural região muito renitente em ignição de fogo na 

estação seca. O cinturão verde em Cuiabá na região do bairro Pedra 90 é um 

exemplo notável. 

• A metodologia: aplicada pelo gestor público em relação a políticas 

permanentes de gestão através de ações concretas e definidas como regras 

básicas e não como exceções para eventuais incêndios, determinam a mudança 

de comportamento da população, estabelece procedimentos padronizados das 

instituições multidisciplinares envolvendo a saúde, meio ambiente, educação e 

os próprios órgãos envolvidos com a segurança pública. A partir dos princípios 
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estabelecidos pela gestão pública o pesquisador irá determinar o grau de 

pertinência. 

• A defesa civil do Município: é a avaliação de quais medidas estão realmente 

implantadas para a prevenção e combate a incêndio no contexto da gestão 

pública estabelecida e quanto a eficiência municipal pode influenciar no 

impedimento ou não do fenômeno do incêndio. 

• O vento: o avaliador da pertinência com a experiência adquirida, poderá inferir 

se a baixa ou alta velocidade do vento no ambiente analisado poderá 

incrementar ou não a presença do incêndio. Mesmo considerando que existe o 

máximo de fator 30 para ocorrência do incêndio, consenso comum na grande 

maioria dos operadores de combate a incêndio, essa condição está atrelada a 

30°C ou mais de temperatura do ar; umidade do ar igual ou abaixo de 30% e 

velocidade do vento igual ou superior a 30 km/h. O pesquisador não deve se 

ater a essa afirmação que não tem validade geral. A pertinência deve ser 

avaliada caso a caso.  

• A precipitação: avaliar a frequência e intensidade das chuvas frente condição 

da massa vegetal existente. Ainda que tenha muita umidade contida na 

vegetação o incêndio pode acontecer, mas sem prosperar em grandes 

proporções. 

• A insolação: a avaliação deve ser associada a condição da biomassa disponível 

no ano anterior, a natureza e disponibilidade da liteira sobre o solo para avaliar 

a pertinência com maior precisão. 

• A temperatura: seja alta ou baixa, a pertinência é afetada grandemente por 

outros fatores, como fonte de calor, umidade do material e o combustível 

disponível, sendo o critério profissional importante. 

• A evaporação e umidade do ar: estão intimamente ligadas a precipitação e a 

insolação. A precipitação define o volume de água disponível na superfície, 

aumentando ou diminuindo a condição de reação do fogo.  

O modelo foi testado por validação cruzada, apresentando um MAD de 

16.88%. Com esses resultados, concluímos que o modelo obteve um resultado 

verossímil em relação aos resultados encontrados, mas com a consulta de profissional 

o modelo pode ser aprimorado e servir como ferramenta para auxiliar os gestores, 
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peritos criminais e profissionais da defesa civil quanto as suas práticas e políticas 

públicas.  

Recomenda-se que o modelo deverá ser colocado a prova nos próximos anos 

para calibragem e validação constante até a obtenção de melhorias e reconhecimento 

dos pesquisadores e público em geral. 
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